Um olhar sob a medida activa de política social do rendimento social de inserção no distrito de Coimbra by Hilário, Gloriete Marques Alves
 Gloriete Marques Alves Hilário 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
UM OLHAR SOB A MEDIDA ACTIVA DE POLÍTICA SOCIAL DO 
RENDIMENTO SOCIAL DE INSERÇÃO NO DISTRITO DE COIMBRA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Relatório de Mestrado em Relações de Trabalho, Desigualdades Sociais e Sindicalismo, 
sob a orientação do Professor Doutor Elísio Estanque, apresentado à  
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 
 
 
 
 
 
 
Coimbra, 2010 
 
 
 
 
 
 Gloriete Marques Alves Hilário 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
UM OLHAR SOB A MEDIDA ACTIVA DE POLÍTICA SOCIAL DO 
RENDIMENTO SOCIAL DE INSERÇÃO NO DISTRITO DE COIMBRA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Relatório de Mestrado em Relações de Trabalho, Desigualdades Sociais e Sindicalismo, 
sob a orientação do Professor Doutor Elísio Estanque, apresentado à  
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Coimbra, 2010 
    III 
 
DEDICATÓRIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
À minha família, em especial ao meu filho 
Pedro Augusto e aos meus pais. 
    IV 
 
AGRADECIMENTOS 
 
Em primeiro lugar, agradeço ao grande Deus por ter me dado entusiasmo para a 
concretização deste meu objectivo que era a conclusão do Mestrado em Relações de Trabalho, 
Desigualdades Sociais e Sindicalismo, diante de todas as dificuldades por que passei durante estes 
dois anos de estudos. 
Agradeço à minha família, em especial aos meus pais, que são o meu alicerce, por me 
terem apoiado e incentivado em mais esta trajectória em vários âmbitos. 
Agradeço profundamente ao meu orientador académico Doutor Elísio Estanque que foi a 
minha bússola no percurso deste mestrado. 
Agradeço à toda equipe docente, em especial aos professores e professoras com quem 
tive mais contacto durante estes dois anos de estudos na Faculdade de Economia da Universidade 
de Coimbra (FEUC), que foram o Doutor Hermes Costa, o Doutor Casimiro Ferreira, a Doutora 
Sílvia Portugal e a Doutora Virgínia Ferreira. 
Agradeço à minha orientadora de estágio, a Dr.ª Elisabete Pina, pelos conhecimentos 
profissionais transmitidos e também a toda a equipa do Núcleo de Qualificação de Famílias e 
Territórios pertencente ao Instituto da Segurança Social, Instituição Pública / Centro Distrital de 
Coimbra. 
Agradeço à minha amiga de estudos Marta Rodrigues, minha querida companheira, que 
conheci na FEUC, aquela que esteve presente em todos os momentos no percurso deste 
Mestrado, aquela que me fez crer que com serenidade venceremos. 
Agradeço à minha amiga Joseane Buzdilo, aquela que sempre me amparou com as suas 
demonstrações de afeição. 
Agradeço à minha amiga Neila Mundim, pois ela nunca mediu esforços para me ajudar, no 
intuito que eu viesse para Coimbra fazer o intercâmbio da graduação na Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra. 
Agradeço aos meus amigos Livonildo Mendes, Pablo Almada e José Alfaiate, pela 
disponibilidade que sempre tiveram para os meus estudos sociológicos. 
Agradeço ao meu amigo Rui Filipe pela disponibilidade em me ajudar na formatação deste 
trabalho. 
Aos meus amigos do Brasil e de Portugal, que sempre me apoiaram para que eu pudesse 
superar as dificuldades encontradas durante este percurso. 
Agradeço aos Serviços de Acção Social da Universidade de Coimbra, em especial à Dr.ª 
Fernanda Rebelo. 
Agradeço a todos aqueles que contribuíram directa ou indirectamente para que fosse 
possível a concretização deste trabalho. 
    V 
 
ÍNDICE 
 
INTRODUÇÃO .............................................................................................................................. 1 
 
CAPÍTULO I 
ENQUADRAMENTO TEÓRICO .................................................................................................... 3 
1 - Desigualdade Social, Exclusão Social e Pobreza ..................................................................... 3 
2 - Cidadania .............................................................................................................................. 8 
3 - O Papel do Estado ............................................................................................................... 9 
3.1 - Estado e Segurança Social ....................................................................................... 11 
3.2 - A Acção Social ....................................................................................................... 12 
3.3 - O Rendimento Social de Inserção ............................................................................ 13 
3.4 - A Rede Social ......................................................................................................... 14 
 
CAPÍTULO 2 
O SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL, O INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL E O 
RENDIMENTO SOCIAL DE INSERÇÃO ....................................................................................... 15 
1 - O Sistema de Segurança Social ........................................................................................... 15 
1.1 - O Sistema de Protecção Social de Cidadania .......................................................... 17 
1.1.1 - O Subsistema de Acção Social ..................................................................... 17 
1.1.2 - O Subsistema de Solidariedade ..................................................................... 18 
1.1.3 - O Subsistema de Protecção Familiar ............................................................ 19 
1.2 - O Sistema Previdencial ............................................................................................ 19 
1.3 - O Sistema Complementar ....................................................................................... 19 
2 - O Instituto da Segurança Social .......................................................................................... 20 
2.1 - Estrutura Orgânica do Instituto da Segurança Social ............................................... 20 
2.2 - A Organização Interna do Instituto da Segurança Social, I.P. .................................. 21 
2.2.1 - Os Serviços Centrais .................................................................................... 21 
2.2.2 - Os Centros Distritais ................................................................................... 22 
3 - A Medida de Política do Rendimento Social de Inserção ..................................................... 24 
 
CAPÍTULO 3 
A INSERÇÃO RSI NO DISTRITO DE COIMBRA ......................................................................... 27 
1 - Os Recursos de Inserção Disponíveis no Distrito de Coimbra ............................................ 27 
2 - A Inserção RSI ao Nível Nacional e no Distrito de Coimbra .............................................. 28 
3 - Avaliações Sob a Medida de política do RSI ....................................................................... 33 
 
CAPÍTULO 4 
ESTÁGIO NO NÚCLEO DE QUALIFICAÇÃO DE FAMÍLIAS E TERRITÓRIOS ........................... 36 
1 - O Núcleo de Qualificação de Famílias e Territórios ........................................................... 36 
2 - A Intervenção Social no Núcleo de Qualificação de Famílias e Territórios .......................... 37 
2.1 - Alguns Casos de Famílias Multiproblemáticas Beneficiárias do  
Rendimento Social de Inserção .................................................................................. 42 
 
CONCLUSÃO .............................................................................................................................. 51 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS .................................................................................................. 54 
 
ANEXOS ...................................................................................................................................... 59 
Anexo I .................................................................................................................................... 59 
Anexo 2................................................................................................................................... 60 
  
    VI 
 
Índice de Quadros 
 
 
Quadro 1 - Direitos e Deveres dos utilizadores de RSI ................................................................ 26 
Quadro 2 - Motivos da cessação do requerimento de RSI a nível nacional ................................... 29 
Quadro 3 - Motivos de indeferimento do requerimento de RSI – a nível nacional ....................... 29 
Quadro 4 - Beneficiários com e sem rendimentos em Portugal e no Distrito de Coimbra ........... 31 
Quadro 5 - Tipologia dos agregados familiares beneficiários do RSI em Portugal e no  
Distrito de Coimbra ................................................................................................. 32 
 
 
Índice de Figuras 
 
Figura 1 - Sistema de Segurança Social ......................................................................................... 17 
Figura 2 - Organograma do Centro Distrital de Coimbra ............................................................ 23 
Figura 3 - Fases do processo de RSI ............................................................................................. 40 
 
 
Índice de Gráficos 
 
Gráfico 1 - Motivos de arquivamento do requerimento RSI em Portugal ..................................... 30 
 
 
    VII 
 
LISTA DE ABREVIATURAS 
 
APPACDM - Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental 
CDC - Centro Distrital de Coimbra 
CNRM - Comissão Nacional do Rendimento Mínimo 
CNRSI - Comissão Nacional do Rendimento Social de Inserção 
CPCJ - Comissão de Protecção de Crianças e Jovens 
ENPSIS - Estratégia Nacional para a Protecção Social e Inclusão Social  
FEUC - Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 
IEFP, I. P. - Instituto do Emprego e Formação Profissional 
IDS - Instituto para o Desenvolvimento Social 
IPSS - Instituições Particulares de Solidariedade Social  
ISS, I. P. - Instituto da Segurança Social 
NLI - Núcleo Local de Inserção 
NQFT - Núcleo de Qualificação de Famílias e Territórios 
PNAI - Plano Nacional de Acção para Inclusão  
POC - Programa Ocupacional para Carenciados  
PPE - Plano Pessoal de Emprego  
RMG - Rendimento Mínimo Garantido 
RSI - Rendimento Social de Inserção 
UDS - Unidade de Desenvolvimento Social 
  
 
    VIII 
 
RESUMO 
 
Este trabalho foi resultado de um estágio curricular do Mestrado em Relações de 
Trabalho, Desigualdades Sociais e Sindicalismo, que teve como instituição de acolhimento o Centro 
Distrital de Coimbra / Instituto da Segurança Social, I.P., e centra-se na medida de política do 
Rendimento Social de Inserção (RSI), que tem como objectivo o combate à pobreza, e ao mesmo 
tempo procura a inserção social da população que vive em condições de extrema carência em 
Portugal. Diante das desigualdades sociais existentes no país, o RSI assume-se como uma das 
principais medidas políticas para a concretização do Plano Nacional de Acção para a Inclusão 
(PNAI). 
 
 
Palavras-chave: Pobreza, exclusão social, desemprego, rendimento de social de inserção, papel do 
estado. 
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ABSTRACT 
 
This work was the result of a traineeship of the Master in Labour Relations, Social Inequalities and 
Trade Unionism, which had as its host institution the Central District of Coimbra / Institute of 
Social Security, IP. It is focused on the Social Income Insertion (RSI) policy measure, which aims at 
fighting poverty, while seeking the social inclusion of people living in extreme deprivation in 
Portugal. In what concerns social inequalities in the country, RSI is assumed as a major policy 
measure for the implementation of the National Action Plan for Inclusion (NAPI). 
 
 
Keywords: poverty; social exclusion; unemployment; social insertion income; state´s role.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 INTRODUÇÃO 
 
Este trabalho foi desenvolvido como parte do Mestrado em Relações de Trabalho, 
Desigualdades Sociais e Sindicalismo, leccionado na Faculdade de Economia da Universidade de 
Coimbra (FEUC). É resultado de um estágio curricular que ofereceu uma experiência profissional na 
área das ciências sociais, na fase final do 2º Ciclo de Estudos da FEUC, possibilitando a 
oportunidade de uma maior aproximação à realidade social do Distrito de Coimbra, e que teve 
como instituição de acolhimento o Instituto da Segurança Social (ISS, I.P.) / Centro Distrital de 
Coimbra, mais especificamente, o Núcleo de Qualificação de Famílias e Territórios (NQFT) que, 
por sua vez, integra a Unidade de Desenvolvimento Social. O estágio durou cerca de 16 semanas, 
entre os meses de Dezembro de 2009 e Abril de 2010. 
Diante do contacto que tive durante o estágio com a medida de política social do 
Rendimento Social de Inserção (RSI), senti bastante interesse por este tema, pois diante das 
desigualdades sociais presentes e persistentes em Portugal, o RSI surge com o objectivo de 
combater a pobreza e a exclusão social, visando ao mesmo tempo a inserção social da população 
que vive em condições de extrema carência. Este trabalho intitula-se portanto, ”Um olhar sob a 
medida activa de política social do Rendimento Social de Inserção no Distrito de Coimbra”.  
Tratando-se de um estágio que incluiu uma actividade profissional no Centro Distrital de 
Coimbra/ ISS, I.P. pode considerar-se que foi utilizada uma metodologia de observação 
participante. Além disso, o relatório baseou-se em pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, 
recolha e análise de informações e legislação. Segundo Quivy & Campenhoudt, a ”observação 
participante oferece a oportunidade de confrontar as longas e sistemáticas reflexões teóricas, 
inspiradas na leitura de bons autores, com os comportamentos observáveis na vida colectiva” 
(2008: 200), sendo este um excelente método de recolha de informação. À medida que me fui 
integrando na Instituição de acolhimento, fui presenciando as respostas dadas pelo Núcleo de 
Qualificação de Famílias e Territórios (NQFT) quanto à medida de política social Rendimento Social 
de Inserção no Distrito de Coimbra, o que por sua vez me facilitou a elaboração de uma análise 
do ponto de vista sociológico.  
 Este trabalho é composto por quatro capítulos: o primeiro refere-se ao enquadramento 
teórico, onde são abordadas as seguintes questões conceptuais: desigualdades sociais, exclusão 
social e pobreza; cidadania, e papel do Estado no combate às desigualdades sociais; caracterização 
da diversidade de problemáticas vivenciadas por estas famílias (as quais são agravadas pela 
pobreza) que recorrem ao Centro Distrital / ISS, I.P., no intuito de verem satisfeitas as suas 
necessidades nas mais diversas áreas; e promoção da inclusão social através da medida de política 
do RSI. 
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No segundo capítulo discorro sobre o Sistema de Segurança Social existente em Portugal, 
a estrutura orgânica e a organização interna do Instituto da Segurança Social, a medida de política 
do Rendimento Social de Inserção e a sua relação com o Instituto de Segurança Social. 
No terceiro capítulo apresento os resultados obtidos durante o estágio, começando por 
enumerar os recursos disponíveis no Distrito de Coimbra para a concretização dos programas de 
inserção dos beneficiários da medida RSI, e fazendo uma colectânea de dados sobre a medida de 
política do RSI ao nível nacional e, sempre que possível, efectuo comparações desses dados com o 
Distrito de Coimbra, tendo recorrido nesta análise ao Relatório de Execução do RS1 referente 
ao 1º semestre do ano de 2009, disponibilizado pela Comissão Nacional do Rendimento Social de 
Inserção. Por fim, concluo este capítulo apontando algumas avaliações sobre a medida de política 
do RSI. 
 No último capítulo apresento as competências do Núcleo de Qualificação de Famílias e 
Territórios, discorrendo sobre a intervenção social desenvolvida no âmbito do estágio, assim como 
também caracterizo algumas problemáticas com que a equipa técnica do RSI e Acção Social se 
deparam diariamente, e com as quais tive contacto durante a intervenção social ocorrida no 
NQFT. Como exemplo, exponho alguns casos de agregados familiares que já possuem um 
programa de inserção da medida de política do RSI em vigor; também utilizo como recurso 
metodológico a documentação interna do Centro Distrital de Coimbra, além de bibliografias 
pertinentes. 
Finalmente, apresento a conclusão da experiência do estágio e da elaboração deste 
relatório.  
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CAPÍTULO I 
ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
Considerei pertinente neste capítulo abordar as seguintes questões conceptuais: 
desigualdade, pobreza e exclusão social; o papel do Estado Providência no combate a estas 
desigualdades sociais; caracterização da diversidade de problemáticas vivenciadas pelos agregados 
familiares pobres e excluídos que recorrem ao Centro Distrital / ISS, I.P., no intuito de verem 
satisfeitas as suas necessidades nas mais diversas áreas; e a promoção da inclusão social através da 
medida de política do RSI. 
 
 
1 - Desigualdade Social, Exclusão Social e Pobreza 
 
A desigualdade social está intrinsecamente ligada à noção de estratificação social, ou seja, 
à manifestação de diferenças (de poder, de cultura, de riqueza, etc.) entre os indivíduos. Isto 
implica a existência de hierarquias que resultam em diferentes condições de vida, de acordo com a 
pertença a este ou aquele grupo. Por vezes é utilizada a expressão ”subclasse”, para denominar 
um segmento da população que se encontra abaixo da estrutura de classes (Giddens, 2007).  
Este grupo caracteriza-se por condições muito desfavoráveis e múltiplas desvantagens, e 
neste incluem-se pessoas desempregadas por longos períodos de tempo, ou que transitam de 
emprego em emprego, sem-abrigo, ou indivíduos dependentes do rendimento mínimo durante 
prazos extensos (Giddens, 2007), sendo que esta ”subclasse” é frequentemente associada a grupos 
étnicos minoritários. De acordo com Giddens (2007), muitos investigadores europeus preferem 
substituir o termo ”subclasse” pela expressão ”exclusão social”, que se refere aos meios pelos 
quais os indivíduos são afastados de uma plena participação na sociedade, sendo que um dos traços 
da nova questão social assenta precisamente no facto de a mesma se apresentar plurifacetada e 
atravessar vários extractos sociais.  
Segundo Alfredo Bruto da Costa (2007), e em jeito de síntese, existem cinco tipos de 
exclusão social: de tipo económico, social, cultural, de origem patológica, e por comportamentos 
auto-destrutivos. A exclusão de tipo económico caracteriza-se pela escassez de recursos e exibe 
como indicadores as más condições de vida, baixos níveis de instrução e qualificação profissional, 
emprego precário, actividade no domínio da economia informal, etc., e quando engloba a pobreza 
de longa duração reflectir-se-á em características psicológicas, culturais e comportamentais 
próprias.  
A exclusão de tipo social constitui uma situação de privação de tipo relacional, 
caracterizada pelo isolamento, podendo estar associada à falta de auto-suficiência e autonomia 
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pessoal; abrange alguns idosos que vivem sozinhos, os deficientes que não têm quem os apoie, e 
os doentes crónicos ou acamados que precisam de cuidados que lhes são negados.  
A exclusão de tipo cultural deve-se a factores de origem cultural, tais como os 
fenómenos do racismo, xenofobia e determinadas formas de nacionalismo que podem originar a 
exclusão social de minorias étnico-culturais. Para além disso, podem também ser de natureza 
cultural os motivos que levam a sociedade a dificultar a integração social de determinados 
indivíduos, como é o caso dos ex-reclusos.  
No caso da exclusão de origem patológica, factores patológicos, designadamente de 
natureza psicológica ou mental, podem causar rupturas familiares devido ao facto de esses doentes 
não serem aceites pelas suas famílias, por exibirem comportamentos violentos que tornam 
insustentável a sua presença no lar.  
Finalmente, a exclusão por comportamentos auto-destrutivos derivam de comportamentos 
relacionados com a toxicodependência, o alcoolismo, a prostituição, etc. Na prática, estes tipos de 
exclusão social surgem frequentemente sobrepostos, podendo constatar-se que uma forma de 
exclusão pode ser consequência de outra forma de exclusão. Por exemplo, uma situação de 
pobreza e más condições de habitação pode agravar o modo como a família é afectada por 
certos tipos de problemas, ao ponto de conduzir a rupturas relacionais que não existiriam em 
outras condições. 
Quanto à pobreza, esta pode ser conceptualizada como absoluta, subjectiva e relativa: a 
pobreza absoluta remete para uma incapacidade total de se assegurar níveis mínimos de 
sobrevivência; a subjectiva reporta-se à percepção que cada um manifesta a respeito da sua 
própria condição; e a pobreza relativa aplica-se quando a escassez de recursos não permite aos 
indivíduos e às famílias viverem de acordo com padrões que são normativamente definidos como 
aceitáveis. Este último conceito tem vindo a ser o mais utilizado na determinação e mediação 
deste fenómeno, e actualmente é operacionalizado através da definição dos indivíduos pobres 
como aqueles que apresentam rendimentos inferiores a 60% da mediana do rendimento médio 
nacional (Hespanha et al., 2007). Podemos assim concluir que o fenómeno da exclusão social é 
mais complexo do que o fenómeno da pobreza, pois no mesmo cruza-se a insuficiência de 
recursos, a impossibilidade de acesso a determinados bens e serviços básicos, factores sócio - 
demográficos, estatutos sócio-culturais, e também o nível da qualidade de vida. 
A pobreza constitui o fenómeno de exclusão social mais generalizado na sociedade 
portuguesa, e normalmente pauta-se por um tipo de privação múltipla, em diversos domínios das 
necessidades básicas, ou seja, alimentação, vestuário, condições habitacionais, transportes, 
comunicações, condições de trabalho, saúde, educação, formação profissional, cultura, participação 
na vida social e política, possibilidades de escolha, etc. A pobreza em Portugal deve-se 
principalmente aos baixos valores das pensões, aos reduzidos níveis salariais, aos fracos 
rendimentos provenientes de uma actividade por conta própria (porventura, para superar uma 
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situação de desemprego), e aos deficientes níveis de instrução, o que explica que os indivíduos 
sejam mais passíveis de obter empregos precários, estando mais vulneráveis ao desemprego 
(Costa, 2007). 
É inegável que o emprego é crucial na organização da vida familiar e social, enquanto 
fonte de rendimento e auto-estima, sendo que a precariedade nesta esfera afecta a estabilidade e 
inclusão social dos indivíduos e das suas respectivas famílias (Sousa et al., 2007; Ferreira, no prelo); 
em contrapartida, o desemprego é actualmente considerado o risco social mais grave e com os 
piores efeitos desestabilizadores, dessocializantes e desastrosos para aqueles que o sofrem (Castel, 
1999). Do conjunto de factores geradores de exclusão social, a situação laboral é sem dúvida 
decisiva, visto que o acesso ao emprego faculta a obtenção de rendimentos para o suprimento 
das necessidades básicas da família, a formação das identidades, e o prestígio social.  
A precariedade e a atipicidade
1
 do mercado de trabalho português acompanham as 
tendências globais, pois a situação de eliminação de regras, regulação e direitos ocorre ao nível 
mundial (visando a criação de economias competitivas), e a instabilidade geral do mercado de 
trabalho tem vindo a redesenhar novas linhas de demarcação das desigualdades sociais (Estanque, 
2005: 136).  
Diante das transformações ocorridas no mercado de trabalho, os indivíduos que não se 
adaptam ao ritmo das mudanças
2
, às competências e qualificações exigidas pelos novos modos de 
produção, que não apresentam performances ajustadas, que não são rentáveis nem competitivos, 
que não são capazes de conviver com as novas regras impostas pelo mercado, são relegados para 
a margem do sistema produtivo, juntando-se à fileira de desempregados (Hespanha et al., 2007), 
pobres desempregados ou trabalhadores pobres, que são as pessoas que, mesmo com recursos 
provenientes do trabalho ou de pensões, não conseguem suprir as suas necessidades fundamentais.  
As famílias multiproblemáticas pobres têm sido descritas como aquelas que apresentam 
diversos problemas graves que afectam vários elementos da mesma, os quais podem ser vividos 
em simultâneo ou em sequência, e caracterizam-se pela instabilidade da sua estrutura e relações; 
algumas das categorias desses problemas são: a educação, o emprego, a gestão financeira, a 
                                                 
1 Enquadram-se no tipo de trabalho atípico e precário: os empregos periféricos dos trabalhadores do sector informal 
da economia, o trabalho não declarado e ilegal, os trabalhos associados a baixos salários, os empregos por conta 
própria, e as diferentes formas de contratação a termo (Ferreira, no prelo: 26). 
2 A inovação tecnológica e a sociedade do conhecimento também devem ser consideradas no quadro dos processos 
globais como geradoras de novas desigualdades sociais, pois as pessoas que não acompanham as tecnologias 
informáticas tornam-se em mão-de-obra desqualificada e, consequentemente, em trabalhadores super explorados, e 
com maior probabilidade de sujeição a certas imposições empregatícias (aumentando assim a precariedade de que o 
mundo laboral actualmente padece), e até mesmo ao desemprego; é por isso que se faz referência a novas formas de 
desigualdades sociais, aos info-excluídos, à precariedade e maior flexibilização do trabalho, à opressão acrescida dos 
trabalhadores, à exclusão social, enfim, a situações que induzem as pessoas a viver à margem da sociedade (Estanque, 
2005).  
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habitação, o rendimento, a saúde, as relações familiares e as relações sociais, havendo famílias que 
combinam uma multiplicidade desses factores problemáticos nas suas trajectórias (Sousa et al., 
2007).   
Nestas famílias, a instabilidade das trajectórias laborais manifesta-se através do exercício 
de várias actividades no mercado informal, ou da oscilação entre episódios de emprego e 
desemprego, revelando percursos instáveis, pautados por vínculos precários no mercado de 
trabalho. Quanto a este aspecto, a situação das mulheres tende a pautar-se pela elevada 
precariedade, insegurança e prevalência do mercado informal, e a dos homens é marcada pela 
instabilidade, pois eles combinam períodos de desemprego com a participação em actividades 
profissionais distintas, acumulando episódios de inconstância. Devido a uma série de circunstâncias 
familiares, as mulheres encontram-se frequentemente impossibilitadas de desempenhar actividades 
fora do âmbito doméstico, por terem a seu cargo familiares dependentes que necessitam de 
assistência regular, como por exemplo, filhos menores, idosos e pessoas incapacitadas (Sousa et al., 
2007). Dado que o desemprego constitui um dos factores que mais influi no fenómeno da 
pobreza (Giddens, 2007), compreende-se como a conjugação destes elementos pode restringir 
seriamente as trajectórias destes agregados familiares. 
A gestão financeira constitui uma tarefa complicada para estas famílias, por vezes devido 
ao seu elevado número de membros, ainda mais quando são desafiadas por problemas de saúde, e 
gastos sazonais em reparações habitacionais, principalmente no inverno (devido aos escassos 
rendimentos, estas despesas tendem a afectar a rotina familiar); como tal, estas famílias vivem em 
contextos de recursos parcos e permanentemente desgastados (Sousa et al., 2007).  
A habitação constitui a face mais visível da pobreza e da exclusão, onde são patentes 
múltiplos problemas de manutenção, tais como a necessidade de reparação de casas antigas, 
inacabadas e com deficiências estruturais. Também urge salientar que a precariedade habitacional 
acarreta problemas de saúde que instigam ou agravam, por exemplo, doenças respiratórias, o que 
pode compelir os membros destas famílias a não comparecerem repetidamente ao seu emprego, e 
até a ficarem desempregados. Por sua vez, a escassez de rendimentos pode resultar da 
combinação de diversos factores, tais como o desemprego, emprego precário, reduzidos níveis 
salariais, baixos rendimentos de pensões ou outras prestações pecuniárias da Segurança Social 
(Sousa et al., 2007).  
Em relação à esfera da saúde, surgem problemas associados à mesma, como o alcoolismo, 
que pode ser indicado como um foco de conflitos, constituindo um importante risco pela 
degradação das condições de saúde e pelas consequências negativas que acarreta no ambiente 
familiar, social e laboral; o desenvolvimento de doenças profissionais e a ocorrência de acidentes no 
local de trabalho, que são ambos reveladores das condições precárias e ilegais em que estes 
trabalhadores exercem as suas actividades profissionais (Sousa et al., 2007); a toxicodependência, 
sendo que os indivíduos toxicodependentes enfrentam um conjunto alargado de problemas e 
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desvantagens no plano da integração profissional e social, como a marginalização, a perda de laços 
com a comunidade, o risco de marginalidade e factores criminogéneos, a incapacidade de sustentar 
o emprego, e a escassez de programas de apoio à formação e integração profissional (Capucha 
et al., 1999). 
O estudo da pobreza e das suas particularidades revela-se valioso para um trabalho deste 
tipo, mas não basta definir conceitos para compreender a realidade, o que nos leva à interrogação 
colocada por Anthony Giddens (2007: 317), afinal, ”Quem são os pobres?”. De acordo com este 
autor, ”os pobres são um grupo heterogéneo e em grande mutação, sendo que alguns factores 
podem contribuir para colocar algumas pessoas em desvantagem e contribuindo para a sua 
pobreza; os desempregados ou empregados com postos de trabalho precários, os idosos, os 
doentes e deficientes, as crianças, as mulheres, os membros de grandes famílias ou de famílias 
monoparentais e os membros de minorias étnicas parecem ser os mais vulneráveis e com mais 
probabilidade de se tornarem pobres”.  
O mesmo autor (Giddens, 2007: 319) apresenta ainda duas explicações opostas para a 
pobreza. Por um lado, uma abordagem explica a pobreza como sendo consequência do facto de 
as forças estruturais da sociedade moldarem a distribuição dos recursos de acordo com factores 
como a classe ou o género; por outro lado, há uma vertente que defende que os pobres o são 
porque não lutaram para vencer na vida, limitando-se a desistir perante os obstáculos, pertencendo 
a uma ”cultura de pobreza” que é passada ao longo das gerações.  
De acordo com esta última perspectiva, o crescimento de apoios proporcionados pelo 
Estado minou a ambição e auto-regulação de muitas pessoas que se contentam em ficar 
dependentes da Segurança Social. Esta posição é contrariada pelos dados que demonstram que uma 
boa parte dos pobres é constituída por pessoas que trabalham mas não conseguem superar a sua 
pobreza, para além de que a maioria dos indivíduos pobres é composta por crianças, idosos e 
doentes ou incapacitados, que não estão muitas vezes em condições de ”transcender” a sua 
condição. 
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2 - Cidadania 
 
O conceito de cidadania implica um vínculo do indivíduo com o Estado, abarcando o 
usufruto de direitos civis, políticos ou cívicos, uma dimensão social (o direito a um determinado 
nível de vida e à partilha das riquezas da sociedade), e o direito à cultura (Maia et al., 2004), 
estando consagrados na Constituição da República Portuguesa os direitos e deveres fundamentais 
dos cidadãos
3
: 
 
Artigo 12º (princípio da Universalidade) 
 
1. Todos os cidadãos gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres 
consignados na Constituição. 
2. As pessoas colectivas gozam dos direitos e estão sujeitas aos deveres 
compatíveis com a sua natureza. 
 
Artigo 13º (principio da Igualdade) 
 
1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a 
lei.  
2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de 
qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, 
raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, 
instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual. 
 
Um aspecto a ter em conta quando se considera a pobreza e exclusão social é a questão 
da cidadania, pois o exercício pleno da cidadania só se concretiza se o indivíduo aceder a um 
conjunto de sistemas sociais básicos, embora reconhecendo que estes sistemas são fortemente 
interdependentes e, nalguns casos, se encontram justapostos. Alfredo Bruto da Costa divide os 
referidos sistemas em cinco grupos principais: social, económico, institucional, territorial e das 
referências simbólicas (2007: 14).  
De acordo com Elísio Estanque (2006), os contrastes entre pólos de desenvolvimento e 
zonas de exclusão e de miséria são hoje mais chocantes do que no passado, e isto está 
relacionado com as profundas transformações em curso nas sociedades modernas, nomeadamente, 
devido ao fenómeno de globalização que, de acordo com este autor, está a criar novas 
contradições e desigualdades, designadamente na área laboral. As mudanças perpassam todas as 
facetas da sociedade e assistimos hoje a um desgaste dos regimes democráticos, acompanhado 
pela decrescente participação dos indivíduos, sendo necessário que se criem novas formas de 
exercício dos direitos cívicos e políticos.  
                                                 
3 A cidadania surge sempre ligada aos direitos fundamentais dos cidadãos, mas também aos seus deveres. A cidadania 
expressa um conjunto de direitos que proporcionam à pessoa a possibilidade de participar activamente na vida e no 
governo do seu povo (Dallari, 1998, cit in Guimarães et al, 2007). 
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Estanque (2006) defende a recuperação do sujeito social activo, que se deverá distanciar 
do individualismo conformista e do consumismo. A questão da cidadania e as dificuldades que se 
levantam ao seu exercício pleno estão intimamente relacionadas com o problema das classes e das 
desigualdades sociais, que funcionam como indicadores da participação cívica dos cidadãos. 
A importância do Estado, na tentativa de anular as desigualdades sociais através de 
medidas como o Rendimento Social de Inserção, prende-se com as questões da responsabilidade e 
da cidadania, porque exige que cada cidadão cumpra o seu papel na sociedade e esteja plenamente 
consciente dos seus direitos e deveres. Numa lógica de direitos e deveres, assenta no direito à 
prestação de níveis mínimos vitais de sobrevivência e no reconhecimento da dignidade do ser 
humano. A medida de política do RSI possibilita uma maior consciência ao nível do exercício dos 
direitos de cidadania, que se traduz num alargamento da cobertura das prestações de protecção 
social (CNRM, 2002d: 90), e o surgimento deste recurso para promover a inclusão social 
aproximou, das instituições sociais, cidadãos que até então se encontravam arredados do Sistema 
de Segurança Social. 
 
 
3 - O Papel do Estado 
  
A questão do Estado Providência desde a sua emergência nas democracias avançadas da 
Europa, à especificidade das formas que assumiu em contextos particulares, inclusive a sua maior 
ou menor completude e consolidação, em países de desenvolvimento tardio, como Portugal, 
assume, evidentemente, uma importância decisiva na compreensão das políticas sociais e dos 
fenómenos da pobreza e exclusão aqui em análise.  
No caso da sociedade portuguesa, pode dizer-se que só após a instauração da democracia 
em 1974 e na sequência de sua progressiva institucionalização, o Estado providência se começou a 
assumir como um desígnio inscrito na própria Constituição. Porém, apesar dos progressos que se 
verificaram desde finais da década de setenta, a forma política do Estado português ainda é muito 
instável, incipiente e contraditória, o que justificou as reflexões de Boaventura de Sousa Santos 
sobre o que designou de "Estado paralelo", "quasi-Estado-providência” ou ainda "semi-Estado-
providência" (Santos: 1992 e 1993). 
Essa instabilidade estaria relacionada, segundo o mesmo autor com dois factores principais, 
um de natureza política e com forte dramatização conjuntural, a Revolução de 25 de Abril de 
1974, e outro de natureza social, com incidência estrutural de mais longa duração, que é o 
carácter semiperiférico da sociedade portuguesa (Santos: 1993). 
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Segundo Giddens (2007) o Estado Providência
4
 visa gerir os riscos enfrentados pelas 
pessoas no decorrer das suas vidas, e os serviços oferecidos pelo mesmo incluem provisões em 
diversos campos como os da educação, cuidados de saúde, rendimento, incapacidade, desemprego 
e pensões.   
  O Artigo 63º da Constituição da República Portuguesa declara: 
 
1. Todos têm direito à segurança social. 
2. Incube ao Estado organizar, coordenar e subsidiar um sistema de 
segurança social unificado e descentralizado, com a participação das 
associações sindicais, de outras organizações representativas dos 
trabalhadores e de associações representativas dos demais beneficiários. 
3. O sistema de segurança social protege os cidadãos na doença, velhice, 
invalidez, viuvez e orfandade, bem como no desemprego e em todas as 
outras situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de 
capacidade para o trabalho. 
4. Todo o tempo de trabalho contribui, nos termos da lei, para o cálculo das 
pensões de velhice e invalidez, independentemente do sector de actividade 
em que tiver sido prestado. 
5. O Estado apoia e fiscaliza, nos termos da lei, a actividade e o 
funcionamento das instituições particulares de solidariedade social e de outras 
de reconhecido interesse público sem carácter lucrativo, com vista à 
prossecução de objectivos de solidariedade social consignados, 
nomeadamente, neste artigo, na alínea b) do n.º 2 do artigo 67º, no artigo 
69º, na alínea e) do n.º 1 do artigo 70º e nos artigos 71º e 72º. 
 
 Existem em Portugal várias medidas de políticas sociais
5
, para a promoção da inclusão 
social e combate à pobreza, que o Instituto da Segurança Social, Instituição Pública (ISS, I. P.) 
desempenha no âmbito das suas competências.  
 Estas medidas de políticas sociais fazem parte integrante do Plano Nacional de Acção para 
a Inclusão (PNAI), que por sua vez constitui um importante instrumento para a concepção, 
desenvolvimento e avaliação das várias políticas sociais, e que dispõe a Estratégia Nacional para a 
Protecção Social e Inclusão Social (ENPSIS).  
 O entendimento de que a pobreza e a exclusão social assumem hoje formas 
multidimensionais e complexas, orienta o PNAI para a conjugação de uma pluridimensionalidade de 
acções, em vários domínios e a diferentes níveis, para o que recorre a um amplo leque de medidas 
(Resolução do Conselho de Ministros n.º 136/2008, de 09 de Setembro de 2008). A promoção 
da inclusão social contribui para criar oportunidades para todos e para maximizar o potencial da 
                                                 
4 Segundo Mozzicafredo (2000) a consolidação da estrutura do Estado Providência em Portugal ocorreu entre os 
anos do pós-guerra e os anos 80, em que, por um lado, o sistema de acção social foi estruturado de forma 
articulada contínua e universal, de acordo com as necessidades e exigências sociais, e por outro, verificou-se um 
grande intervencionismo económico e político por parte do Estado na sociedade. 
5 As políticas sociais e os serviços sociais à colectividade constituem um instrumento da redistribuição de rendimentos 
e de compensação das injustiças causadas pelos mecanismos de mercado (Richard Titmuss apud Sousa et al, 2007:87). 
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sociedade e da economia, pois exerce efeitos positivos sobre o emprego, a economia, as 
qualificações e o desenvolvimento humano (ENPSIS 2008-2010).  
 
”A promoção da inclusão como uma das prioridades do Governo Português 
desde  1995  tem vindo a materializar-se numa nova geração de 
políticas sociais activas,  que concebem a  inclusão como um 
processo duplo de transformação das estruturas  e das instituições sociais, 
económicas, políticas e culturais no sentido de as tornar  capazes de 
acolher todas as  pessoas, em função das suas necessidades específicas e de 
permitir a realização dos seus  direitos, criando as oportunidades 
necessárias e as condições de capacitação para o assumir  pleno dos seus 
deveres e responsabilidades para consigo próprios, as suas famílias e a 
comunidade a que pertencem” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 
91/2001, de 06 de Agosto de 2001: 04). 
 
De entre as prioridades portuguesas para o PNAI, de acordo com a Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 91/2001, importa citar duas:  
- Desenvolver os sistemas de protecção social, enquanto instrumentos especialmente vocacionados 
para o combate à pobreza, quer através da criação de respostas específicas direccionadas ao 
tratamento desta realidade, quer mediante a afirmação das suas dimensões de solidariedade, 
designadamente a diferenciação positiva a favor dos mais necessitados;  
- Desenvolver medidas e políticas activas de reinserção social e profissional das pessoas e das 
famílias em situação de exclusão social, através da promoção de instrumentos e programas 
integrados, capazes de responder às necessidades dos segmentos sociais e de comunidades 
territoriais particularmente expostas a fenómenos localizados de pobreza e exclusão. 
 
 
3.1 - Estado e Segurança Social 
 
O Estado Português assume a função de reduzir as desigualdades entre os cidadãos, 
através da provisão ou subsídio de bens e serviços; procura assim, proteger as pessoas dos riscos 
que enfrentam ao longo do seu percurso, tais como doenças ou perda de emprego. Neste 
sentido, o Estado providencia apoios em várias áreas, como a educação, os cuidados de saúde, a 
habitação, os rendimentos, a incapacidade, o desemprego e as pensões. É evidente que cada 
Estado investe nas áreas que considera mais importantes, e decide a dimensão do investimento que 
deve ser feito na Segurança Social. Para tal, existem dois modelos principais de Segurança Social: 
um que se foca nos benefícios universais, e que considera a previdência como um direito de todos 
os cidadãos, independentemente dos seus rendimentos; e outro, que é baseado na avaliação dos 
meios, que procura seleccionar os indivíduos com mais necessidades, e prestar apoio apenas a esses 
(Giddens, 2007).   
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Em Portugal, podemos considerar que o Sistema de Segurança Social está bastante ligado 
ao modelo baseado na avaliação dos meios, uma vez que, geralmente, os indivíduos recebem ou 
não apoios do Estado, de acordo com os seus rendimentos e bens.  
 
 
3.2 - A Acção Social 
 
 A designação de Acção Social é aplicada com sentidos e âmbitos muito diferenciados e, 
segundo Figueira e Rodrigues (2003:11), pode indicar: os conjuntos das intervenções sociais; os 
dispositivos e técnicas facilitadoras e de acompanhamento de processos de inserção social; e o 
ramo da política de Segurança Social. 
 A Acção Social, conforme os conjuntos das intervenções sociais, públicas e privadas face 
aos problemas societais, é considerada como o somatório das iniciativas transversais aos diversos 
sectores sociais, nos quais desepenha as funções afectas às medidas para os públicos mais 
desfavorecidos ou em risco de vulnerabilização. 
 A Acção Social, segundo os dispositivos e técnicas facilitadoras e de acompanhamento de 
processos de inserção social, é compreendida como um procedimento que, nos processos de 
inserção e através de métodos e técnicas, se ocupa do segmento sócio-institucional dos 
destinatários, com vista a estimular, acompanhar e avaliar os percursos para a integração, 
suplementando assim também outras facetas e etapas desse percurso. Esta concepção expandiu-se 
actualmente nos programas de rendimento mínimo (actual RSI), onde à Acção Social se agregam 
as áreas convocadas para proporcionar a inserção dos cidadãos abrangidos.   
 A Acção Social, como ramo da política de Segurança Social (cujas medidas cobrem os 
riscos não abrangidos pelo esquema previdenciário), corresponde à designação que recebeu desde a 
década de 70, enquanto parte integrante da política pública da Segurança Social ainda inserida no 
ramo previdenciário. Neste sentido, trata-se de uma designação oficial que veio substituir a 
anteriormente denominada Assistência Social. Embora as alterações verificadas na denominação 
tivessem sido enunciadas com o objectivo de alargamento e criação de novas funções mais 
próximas do plano dos direitos, aquelas não conduziram a mudanças substantivas do seu conteúdo 
nem à criação de padrões de atendimento universal, pelo que a autora considera que aquela 
conserva o mesmo conteúdo substantivo; com efeito, esta nova designação parece mais traduzir 
uma tentativa de legitimação do próprio Estado (e as suas intenções de intervir na modernização 
do Sistema de Protecção Social) através das políticas sociais, do que consolidar o que até então 
tinha sido feito na área da assistência.  
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3.3 - O Rendimento Social de Inserção 
  
Uma das medidas implementadas para a redução da pobreza consiste no Rendimento Social 
de Inserção, medida de política social que visa articular uma estratégia de resposta ao objectivo de 
promoção de direitos e de protecção social. Esta medida de política compõe a nova geração de 
políticas sociais
6
 que privilegiam a inserção social em Portugal, a participação activa dos 
beneficiários na concepção e aplicação das medidas, a personalização da ajuda, a co-
responsabilização do prestador e do beneficiário na aplicação da medida, a descentralização da 
concepção das medidas de política e a sua gestão partilhada pelas instituições locais, o efeito de 
proximidade, e a flexibilidade das acções (Sousa et al, 2007).  
Constituindo um tipo de medida redistributiva necessária ao combate à pobreza, numa 
perspectiva curativa
7
, deve ser acompanhada de outras medidas complementares, tais como 
formação profissional, criação de empregos, restituição da auto-confiança, etc. (Costa, 2007). O 
Rendimento Social de Inserção constitui uma tentativa de combater um grave problema social, 
incorporando uma estratégia de colaboração (ainda que por vezes algo forçada) entre os 
indivíduos e o Sistema de Segurança Social. O Rendimento Social de Inserção constitui o tema 
central deste relatório, que é desenvolvido em pormenor no segundo capítulo deste trabalho.  
 
 
  
                                                 
6
 O RSI rompe com tradições assistencialistas, pois teve o efeito de estimular a procura de emprego por parte dos 
activos desempregados e em muitos casos, permitiu o accionamento de relações interinstitucionais que beneficiaram a 
procura de respostas, ao nível da qualificação e da formação profissional, e ao nível de apoios técnicos facilitadores da 
disponibilização e mobilização para o emprego (Caleiras, 2008). 
 
7 A intervenção curativa terá de resolver três tipos de problemas: as carências ao nível de privações, as 
consequências da pobreza, tratando-se de perdas psicológicas, sociais, hábitos, comportamentos, etc., e as causas da 
pobreza. Por sua vez, a acção preventiva pretende eliminar por antecipação as causas da pobreza, como por 
exemplo: desemprego, baixos níveis salariais, insuficiência das pensões e de outras transferências, reduzidos níveis 
educativos e de formação profissional, falta de acesso aos cuidados de saúde e à segurança social (Costa, 2007).  
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3.4 - A Rede Social 
 
 A Rede Social constitui um programa
8
 que também integra o PNAI, tendo sido criada em 
1997
9
, e impulsionou um trabalho de parceria alargada que incide na planificação estratégica da 
intervenção social local, abarcando actores sociais de diferentes naturezas e áreas de intervenção, 
visando contribuir para a erradicação da pobreza e da exclusão social e para a promoção do 
desenvolvimento social ao nível local. 
 Considerando que o PNAI representa um compromisso assumido pelo Estado Português 
para com a União Europeia, que visa a promoção da inclusão na Europa, salienta-se o papel que a 
Rede Social deve desempenhar na concepção e concretização deste Plano, através da adopção dos 
objectivos do PNAI para os seus instrumentos de planeamento, bem como da criação de um 
sistema de informação que permita uma recolha de informação mais minuciosa e próxima dos 
sujeitos-alvo. Deste modo, a Rede Social constitui o instrumento por excelência de 
operacionalização do PNAI, apresentando-se como o fórum que congrega as diferentes parcerias e 
políticas sociais que visam a promoção do desenvolvimento social local. 
 A Rede Social constitui uma plataforma de articulação de diferentes parceiros públicos e 
privados que assume como objectivos: 
- Combater a pobreza e a exclusão social e promover a inclusão e coesão sociais; 
- Promover o desenvolvimento social integrado;  
- Promover um planeamento integrado e sistemático, potenciando sinergias, competências e 
recursos; 
- Contribuir para a concretização, acompanhamento e avaliação dos objectivos do PNAI; 
- Integrar os objectivos da promoção da igualdade de género, constantes do PNI, nos 
instrumentos de planeamento;  
- Garantir uma maior eficácia e uma melhor cobertura e organização do conjunto de respostas e 
equipamentos sociais ao nível local, e criar canais regulares de comunicação e informação entre os 
parceiros e a população.  
 A tarefa de assegurar a coordenação integrada da Rede Social e do Rendimento Social de 
Inserção é da competência do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, em estreita 
colaboração com a coordenação do PNAI.  
 
                                                 
8 Decreto-Lei n.º 115/2006, de 14 de Junho. 
 
9 A Rede Social foi criada após o Rendimento Mínimo Garantido (1996) / actual Rendimento Social de Inserção (desde 
2003). 
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CAPÍTULO 2 
O SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL, O INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL E O 
RENDIMENTO SOCIAL DE INSERÇÃO 
 
 Uma vez que a instituição acolhedora do estágio foi o Centro Distrital de Coimbra / 
Instituto da Segurança Social, I.P., considero pertinente abordar, neste capítulo sobre o Sistema de 
Segurança Social Português, a estrutura do Instituto da Segurança Social, incidindo sobre o Centro 
Distrital e também sobre a medida de política do Rendimento Social de Inserção e, 
consequentemente, sobre a sua relação com o Instituto de Segurança Social. 
 
  
1 - O Sistema de Segurança Social  
 
As bases gerais em que assenta o sistema de segurança social
10
 são definidas pela Lei n.º 
4/2007, de 16 de Janeiro, em que os objectivos prioritários do sistema de segurança social são:  
a) Garantir a concretização do direito à segurança social;  
b) Promover a melhoria sustentada das condições e dos níveis de protecção social e o reforço da 
respectiva equidade;  
c) E promover a eficácia do sistema e a eficiência da sua gestão
11
.  
Os princípios
12
 gerais do sistema de segurança social são:  
 Da universalidade, que consiste no acesso de todas as pessoas à protecção social assegurada 
pelo sistema;  
 Da igualdade, que consiste na não discriminação dos beneficiários; 
 Da solidariedade, que consiste na responsabilidade colectiva e mútua das pessoas quanto à 
realização das finalidades do sistema, as quais se concretizam: no plano nacional, através de 
recursos distribuídos entre os cidadãos, de forma a permitir a todos uma efectiva igualdade de 
oportunidades e a garantia de rendimentos sociais mínimos para os desfavorecidos; no plano 
laboral, através do funcionamento de mecanismos redistributivos no âmbito da protecção de base 
profissional; e no plano intergeracional, através da combinação de métodos de financiamento do 
regime de repartição e de capitalização;  
                                                 
10
 Os sistemas de protecção social são instrumentos poderosos ao serviço dos objectivos de coesão e igualdade 
social, ao assegurarem um mecanismo de redistribuição de recursos (Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2001, 
de 06 de Agosto de 2001). 
 
11 Artigo 1.º ao 4.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro. 
 
12 Artigo 5.º ao 22.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro. 
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 Da equidade social, que se traduz num tratamento igual de situações iguais, e no tratamento 
diferenciado de situações desiguais;  
 Da diferenciação positiva, que consiste na flexibilização e modulação das prestações em função 
dos rendimentos, das eventualidades sociais e de factores de natureza familiar, social, laboral e 
demográfica;  
 Da subsidiariedade, que assenta no reconhecimento do papel das pessoas, das famílias e de 
outras instituições não públicas na prossecução dos objectivos da segurança social, nomeadamente, 
no desenvolvimento da acção social;  
 Da inserção social, que se caracteriza pela natureza activa, preventiva e personalizada das 
acções desenvolvidas no âmbito do sistema, visando a eliminação das causas de marginalização e 
exclusão social e a promoção da dignificação humana;  
 Da coesão intergeracional, que implica um equilíbrio ajustado e equidade geracionais na 
assumpção das responsabilidades do sistema;  
 Do primado da responsabilidade pública, que consiste no dever do Estado de criar as condições 
necessárias à efectivação do direito à segurança social e de organizar, coordenar e subsidiar o 
sistema de segurança social;  
 Da complementaridade, que consiste na articulação das várias formas de protecção social 
públicas, sociais, cooperativas, mutualistas e privadas, com o objectivo de melhorar a cobertura 
das situações abrangidas e a promoção da partilha de responsabilidades nos diferentes patamares 
da protecção social;  
 Da unidade, que pressupõe uma actuação articulada dos diferentes sistemas, subsistemas e 
regimes de segurança social no sentido da sua harmonização e complementaridade;  
 Da descentralização, que se manifesta pela autonomia das instituições, tendo em vista uma maior 
aproximação às populações, no quadro da organização e planeamento do sistema e das normas e 
orientações de âmbito nacional, das funções de supervisão e fiscalização das autoridades públicas;  
 Da participação, que envolve a responsabilização dos interessados na definição, no planeamento e 
gestão do sistema, e no acompanhamento e avaliação do seu financiamento;  
 Da eficácia, que consiste na concessão oportuna das prestações legalmente previstas, para uma 
adequada prevenção e reparação das eventualidades e promoção de condições dignas de vida;  
 Da tutela dos direitos adquiridos e direitos em formação, que visa assegurar o respeito por 
esses direitos, nos termos da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro;  
 Da garantia judiciária, que assegura aos interessados o acesso aos tribunais, em tempo útil, para 
fazer valer o seu direito às prestações;  
 Da informação, que consiste na divulgação a todas as pessoas, quer dos seus direitos e deveres, 
quer da situação perante o sistema, e no seu atendimento personalizado.  
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 O sistema de segurança social abrange o sistema de protecção social de cidadania, o 
sistema previdencial e o sistema complementar. O sistema de protecção social de cidadania engloba 
o subsistema de acção social, o subsistema de solidariedade e o subsistema de protecção familiar. 
  
Figura 1 - Sistema de Segurança Social 
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1.1 - O Sistema de Protecção Social de Cidadania 
 
Tem como objectivos
13
 garantir direitos básicos dos cidadãos e a igualdade de 
oportunidades, bem como promover o bem-estar e a coesão sociais. Para a concretização de tais 
objectivos, compete ao sistema de protecção social de cidadania: a efectivação do direito a níveis 
mínimos vitais dos cidadãos em situação de carência económica; a prevenção e a erradicação de 
situações de pobreza e de exclusão; a compensação por encargos familiares; e a compensação por 
encargos nos domínios da deficiência e da dependência. 
 
 
1.1.1 - O Subsistema de Acção Social 
 
Seus objectivos
14
 fundamentais consistem na prevenção e reparação de situações de 
carência e desigualdade sócio-económica, de dependência, de disfunção, exclusão ou vulnerabilidades 
sociais, bem como na integração e promoção comunitárias das pessoas e no desenvolvimento das 
respectivas capacidades. Este subsistema assegura especial protecção aos grupos mais vulneráveis, 
nomeadamente crianças, jovens, pessoas com deficiência e idosos, bem como a outras pessoas em 
situação de carência económica ou social. A acção social deve também ser conjugada com outras 
políticas sociais públicas, bem como ser articulada com a actividade de instituições não públicas. 
                                                 
13 Artigo 26.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro. 
 
14 Artigo 29.º ao 35.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro. 
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Os objectivos da acção social são concretizados através de: serviços e equipamentos 
sociais; programas de combate à pobreza, disfunção, marginalização e exclusão sociais; prestações 
pecuniárias, de carácter eventual e em condições de excepcionalidade; e prestações em espécie. A 
acção social é desenvolvida pelo Estado, pelas autarquias e por instituições privadas sem fins 
lucrativos, de acordo com as prioridades e os programas definidos pelo estado. O 
desenvolvimento da acção social é concretizado no âmbito da intervenção local, pelo 
estabelecimento de parcerias, através da rede social, envolvendo a participação e a colaboração 
dos diferentes organismos da administração central, das autarquias locais, de instituições públicas e 
das instituições particulares de solidariedade social (IPSS), e outras instituições privadas de interesse 
público reconhecido. 
 
 
1.1.2 - O Subsistema de Solidariedade 
 
Destina-se a assegurar direitos essenciais,
15
 com base na solidariedade de toda a 
comunidade, de forma a prevenir e erradicar situações de pobreza e exclusão, bem como a 
garantir prestações em situações de comprovada necessidade pessoal ou familiar, não incluídas no 
sistema previdencial, podendo também abranger situações de compensação social ou económica, 
em virtude de insuficiências contributivas ou prestacionais do sistema previdencial, devendo 
contribuir para promover a inserção social das pessoas e famílias beneficiárias. Este subsistema 
abrange as eventualidades seguintes: escassez ou insuficiência de recursos económicos dos indivíduos 
e dos agregados familiares para a satisfação das suas necessidades essenciais e para a promoção 
da sua progressiva inserção social e profissional, invalidez, velhice, morte, insuficiência das 
prestações substitutivas dos rendimentos do trabalho ou da carreira contributiva dos beneficiários. 
A concessão das prestações não depende de inscrição, nem envolve o pagamento de 
contribuições, sendo determinada em função dos recursos do beneficiário e do seu agregado 
familiar. A protecção concedida no âmbito do subsistema de solidariedade é concretizada através 
da concessão das seguintes prestações: do Rendimento Social de Inserção (RSI), pensões sociais; 
subsídio social de desemprego; complemento solidário para idosos; complementos sociais; e outras 
prestações ou transferências afectas a finalidades específicas, no quadro da concretização dos 
objectivos do subsistema de solidariedade. Os montantes das prestações pecuniárias deste 
subsistema são fixados por lei, com o objectivo de garantir as necessidades vitais dos beneficiários, 
de modo a assegurar direitos básicos de cidadania. 
 
                                                 
15 Artigo 36.º ao 43.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro. 
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1.1.3 - O Subsistema de Protecção Familiar 
 
Abrange a generalidade das pessoas
16
 e visa assegurar a compensação de encargos 
familiares acrescidos, sempre que ocorram as seguintes eventualidades: encargos familiares; 
encargos no domínio da deficiência; e encargos no domínio da dependência. A protecção prestada 
nas eventualidades é concretizada através da concessão de prestações pecuniárias, sendo que o 
direito às prestações do subsistema de protecção familiar não prejudica a atribuição de prestações 
da acção social. 
 
 
1.2 - O Sistema Previdencial 
 
Assenta
17
 no princípio de solidariedade de base profissional, e visa garantir prestações 
pecuniárias substitutivas de rendimentos de trabalho perdido em consequência da verificação das 
seguintes eventualidades: doença; maternidade; paternidade e adopção; desemprego; acidentes de 
trabalho e doenças profissionais; invalidez; velhice e morte. São obrigatoriamente abrangidos pelo 
sistema previdencial, na qualidade de beneficiários, os trabalhadores por conta de outrem ou 
legalmente equiparados, e os trabalhadores independentes.  
 
 
1.3 - O Sistema Complementar 
 
Compreende
18
 um regime público de capitalização e regimes complementares de iniciativa 
colectiva e de iniciativa individual; os regimes complementares são reconhecidos como instrumentos 
significativos de protecção e de solidariedade social, concretizadas na partilha das responsabilidades 
sociais, devendo o seu desenvolvimento ser estimulado pelo Estado, através de incentivos 
considerados adequados. O regime público de capitalização é um regime de adesão voluntária 
individual, cuja organização e gestão é da responsabilidade do Estado, que por sua vez visa a 
atribuição de prestações complementares àquelas concedidas pelo sistema previdencial, tendo em 
vista o reforço da protecção social dos beneficiários. 
Já os regimes complementares de iniciativa individual são de instituição facultativa, 
assumindo, entre outras, a forma de planos de poupança-reforma, de seguros de vida, de seguros 
de capitalização e de modalidades mutualistas. Por sua vez, os regimes complementares de 
                                                 
16 Artigo 44.º ao 49.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro. 
 
17 Artigo 50.º ao 66.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro. 
 
18 Artigo 81.º ao 86.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de Janeiro. 
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iniciativa colectiva também são regimes de instituição facultativa a favor de um grupo determinado 
de pessoas, e abrangem os trabalhadores por conta de outrem de uma empresa, de grupos de 
empresas ou de outras entidades empregadoras de um sector profissional e interprofissional, bem 
como trabalhadores independentes. 
 
 
2 - O Instituto da Segurança Social 
 
2.1 - Estrutura Orgânica do Instituto da Segurança Social 
 
O Instituto da Segurança Social (ISS, I.P.)
19
 (conforme o Decreto-Lei nº 214/ 2007 de 29 
de Maio,), é um Instituto Público integrado na administração indirecta do Estado, dotado de 
autonomia administrativa e financeira e património próprio. Este prossegue atribuições do 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (MTSS), sob superintendência e tutela do (a) 
respectivo (a) Ministro (a). O ISS, I. P., constitui um organismo central com jurisdição sobre todo 
o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências das Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira, e tem a sua sede em Lisboa, dispondo de serviços descentralizados a nível 
distrital, designados centros distritais.  
O ISS, I. P., tem por missão
20
 a gestão dos regimes de segurança social, incluindo o 
tratamento, recuperação e reparação de doenças ou incapacidades resultantes de riscos 
profissionais, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento das obrigações decorrentes dos 
regimes de segurança social e o exercício da acção social, bem como assegurar a aplicação dos 
instrumentos internacionais de segurança social e acção social. São atribuições do ISS, I.P., entre 
outras: gerir as prestações do sistema de segurança social; desenvolver e executar as políticas de 
acção social, bem como desenvolver medidas de combate à pobreza e de promoção de inclusão 
social; desenvolver e apoiar iniciativas que tenham por finalidade a melhoria das condições de vida 
das famílias e a promoção da igualdade de oportunidades, designadamente as dirigidas à infância, à 
juventude, ao envelhecimento activo, dependência, imigração, minorias étnicas e outros grupos em 
situação de vulnerabilidade.  
São órgãos 
21
do ISS, I. P.: o Conselho Directivo, o Conselho Consultivo, o Conselho 
Médico e o Fiscal Único. O património
22
 do ISS, I. P. é constituído pela universalidade dos bens, 
direitos e obrigações de que é titular.  
                                                 
19 Artigo 01.º ao 02.º do Decreto-Lei n.º 214/2007, de 29 de Maio. 
 
20 Artigo 03.º do Decreto-Lei n.º 214/2007, de 29 de Maio. 
 
21 Artigo 04.º do Decreto-Lei n.º 214/2007, de 29 de Maio. 
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2.2 - A Organização Interna do Instituto da Segurança Social, I.P. 
 
O ISS, I. P
23
. (de acordo com a Portaria nº 638/2007 de 30 de Maio,), para a 
prossecução de suas atribuições, dispõe de serviços de âmbito nacional e de serviços 
territorialmente descentralizados, cuja actividade se pode desenvolver através de serviços locais de 
proximidade com os cidadãos. São serviços do ISS, I. P.:  
 Os Serviços Centrais; 
 O Centro Nacional de Pensões (CNP)24;  
 Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais (CNPRP)25; 
 Os Centros Distritais. 
 
 
2.2.1 - Os Serviços Centrais 
 
Os Serviços Centrais (conforme artigo 3.º da Portaria nº 638/ 2007) organizam-se em 
unidades orgânicas designadas por departamentos e por gabinetes. As unidades orgânicas centrais 
do ISS, I.P. organizam-se em áreas operacionais, áreas de administração geral e áreas de apoio 
especializado, como se segue: 
  
                                                                                                                                               
22 Artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 214/2007, de 29 de Maio. 
23 Artigo 01.º e 02.º da Portaria nº 638/ 2007, de 30 de Maio. 
 
24 O CNP é o serviço do ISS, I.P., de âmbito nacional, responsável pela gestão das prestações diferidas do sistema de 
segurança social e de outras que com elas se relacionem ou sejam determinadas pelo mesmo facto, possuindo outras 
competências, conforme artigo 23.º da Portaria nº 638/ 2007, de 30 de Maio. O CNP estrutura-se em áreas 
operacionais, áreas de apoio especializado e área de administração geral.  
 
25 O CNPRP é o serviço do ISS, I.P., de âmbito nacional, responsável pela gestão do tratamento, reparação e 
recuperação de doenças ou incapacidades emergentes de riscos profissionais, e as suas competências estão consagradas 
no artigo 25.º da Portaria n.º 638/ 2007, de 30 de Maio. O CNPRP estrutura-se em áreas operacionais, áreas de 
apoio especializado e área de administração geral.  
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As áreas operacionais
26
 integram os seguintes departamentos:  
 a) Departamento de Identificação, Qualificação e Contribuições;  
 b) Departamento de Prestações e Atendimento;  
 c) Departamento de Desenvolvimento Social;  
 d) Departamento de Fiscalização. 
As áreas de administração geral
27
 integram os seguintes departamentos:  
 a) Departamento de Recursos Humanos; 
 b) Departamento de Gestão Financeira; 
 c) Departamento de Administração e Património. 
As áreas de apoio especializado
28
 integram os seguintes gabinetes: 
 a) Gabinete de Planeamento; 
 b) Gabinete de Gestão da Informação; 
 c) Gabinete de Qualidade e Auditoria; 
 d) Gabinete de Assuntos Jurídicos e Contencioso; 
 e) Gabinete de Comunicação; 
 f) Gabinete de apoio a Programas; 
 g) Gabinete de Apoio Técnico. 
 
 
2.2.2 - Os Centros Distritais  
 
Os Centros Distritais constituem serviços descentralizados, responsáveis ao nível de cada 
um dos Distritos pela execução das medidas necessárias ao desenvolvimento e gestão das 
prestações, das contribuições e da acção social. Estes Centros Distritais dispõem dos serviços 
adequados às suas áreas de actuação, e em função da sua dimensão organizam-se em Unidades e 
Núcleos, estando as suas competências consagradas no artigo 28.º da Portaria nº 638/ 2007, de 
30 de Maio. Os mesmos estruturam-se em áreas operacionais, áreas de apoio especializado e área 
de administração geral.  
 Após a entrada em vigor da Nova Lei Orgânica e Estatutos do Instituto da Segurança 
Social, I. P., aprovado pelo Decreto-Lei nº 214/ 2007 e pela Portaria nº 638/ 2007, decorreu 
uma reorganização dos Serviços Centrais do ISS, I. P, tendo como data limite para a plena 
implementação da nova estrutura, o dia 30 de Abril de 2008 (Deliberação n.º 188/ 2007). Nessa 
                                                 
26 Artigo 06.º da Portaria n.º 638/ 2007, de 30 de Maio. 
 
27 Artigo 11.º da Portaria n.º 638/ 2007, de 30 de Maio. 
 
28 Artigo 15.º da Portaria n.º 638/ 2007, de 30 de Maio. 
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data, o Centro Distrital de Coimbra
2930
 foi estruturado em áreas operacionais, áreas de apoio 
especializado e área de administração geral, da seguinte forma:  
a) As áreas operacionais dividem-se em três unidades:   
- Unidade de Identificação, Qualificação e Contribuições, a qual se subdivide no Núcleo 
de Identificação e Qualificação, e no Núcleo de Gestão de Contribuições;  
- Unidade de Prestações e Atendimento, a qual se subdivide no Núcleo de Prestações 
do Sistema Previdencial, no Núcleo de Prestações do Sistema de Protecção Social 
de Cidadania, e no Núcleo de Gestão do Atendimento;  
- Unidade de Desenvolvimento Social, a qual se subdivide no Núcleo de Qualificação 
de Famílias e Territórios, no Núcleo de Respostas Sociais, e no Núcleo de Infância e 
Juventude; 
b) Áreas de Administração Geral, as quais se subdividem em dois núcleos: Núcleo de 
Recursos Humanos e Núcleo Administrativo e Financeiro; 
c) Áreas de Apoio Especializado, a quais se subdividem em dois núcleos: Núcleo de 
Planeamento e Gestão da Informação e Núcleo de Assuntos Jurídicos e Contencioso. 
 
Figura 2 - Organograma do Centro Distrital de Coimbra 
 
 
                                                 
29 Situa-se na Rua Abel Dias Urbano, nº 2, 3004-519, Coimbra; telefone: 239410700; fax: 239410701; endereço 
electrónico: CDSSCoimbra@seg-social.pt; Director: Mário Manuel Guedes Teixeira Ruivo; Director-adjunto: Pedro 
Artur Barreirinhas Sales Guedes Coimbra. 
 
30 Organograma do Centro Distrital de Coimbra - Vide Anexo 1. 
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3 - A Medida de Política do Rendimento Social de Inserção 
 
A medida de política do Rendimento Social de Inserção enquadra-se como um direito, no 
Subsistema de Solidariedade que, por sua vez, pertence ao Sistema de Protecção Social de 
Cidadania, tendo surgido em 2003, com a Lei n.º13/2003, de 21 de Maio, rectificado com o n.º 
7/2003, de 29 de Maio (Decreto - Lei 238/2003) que revoga o Rendimento Mínimo Garantido
31
 
(RMG), sendo que este viu alterado o seu enquadramento legislativo, através da Lei nº 45/2005, 
de 29 de Agosto e do Decreto - Lei n.º 42/2006, de 23 de Fevereiro. Constitui uma medida de 
política que visa contribuir para a diminuição das desigualdades sociais e atenuar a pobreza e a 
exclusão social persistentes em Portugal (Relatório Anual de Execução do Rendimento Social de 
Inserção – Ano de 2008). 
Os princípios básicos do RSI são os subjacentes ao RMG, com algumas alterações tais 
como a contabilização dos rendimentos, as condições de elegibilidade e o conceito de agregado 
familiar. Os actuais Núcleos Locais de Inserção (NLI) substituíram as Comissões Locais de 
Acompanhamentos, com organizações e regras de funcionamento mais precisas. No âmbito do 
RSI, também têm sido celebrados protocolos com os parceiros sociais, no intuito de tornar mais 
eficaz o acompanhamento dos beneficiários da medida (Relatório Anual de Execução do 
Rendimento Social de Inserção - Ano de 2008). 
O RSI combate a pobreza
32
 através de mecanismos que assegurem às pessoas, e aos seus 
agregados familiares, recursos que contribuam para a satisfação das suas necessidades mínimas e 
para o favorecimento de uma progressiva inserção social e profissional, respeitando os princípios 
da igualdade, solidariedade, equidade e justiça social. O montante da prestação a atribuir varia em 
                                                 
31 Segundo Rodrigues (2003: 111) o Rendimento Mínimo Garantido afirmou-se em Portugal no campo da Assistência 
Social como um novo direito devido: 
- Ao pressuposto de sua natureza jurídica e portanto reclamável; 
- Ao facto de instituir um direito para indivíduos e famílias reconhecidamente em processo de pobreza extrema, e 
que, no pressuposto de não serem aqueles responsáveis pela sua pobreza, responsabiliza formalmente a sociedade 
como um todo pela protecção social e pelo direito à cidadania social (pois até àquela altura só havia sido reconhecido 
um mínimo social para pessoas com mais de 65 anos de idade); 
- A ter inaugurado entre os portugueses um campo para um debate ainda incipiente sobre níveis de bem-estar social 
que não se configuram apenas na expressão de uma protecção de índole mais particularista que incide sobre os mais 
pobres e fragilizados. Este bem-estar social configura-se como um direito a bens e serviços universais, entendido como 
componente do desenvolvimento social em harmonização com o económico; 
- Ao facto de ser constituído por uma prestação financeira e por um contrato de inserção, pressupondo este que o 
sujeito do direito tem obrigações e direitos a cumprir; 
- À ideia que o associa a um contrato que encara o utilizador, não como mero receptor de um benefício estatal, mas 
sobretudo como cidadão competente e responsável, a quem se reconhece o direito de tomar parte activa nas 
decisões que influenciam a sua própria vida; 
- Ao facto de se tratar de um direito provisório que exige do seu titular uma atitude pró-activa em favor de uma 
”inserção social” que se traduza numa reorganização da vida com base em outras fontes de rendimento, valorizando-
se preferencialmente aquelas que resultem do trabalho, e reconhecendo-se assim a cidadania por via do Estado, pois o 
mesmo faculta uma condição para que o indivíduo se possa libertar o mais rapidamente possível do benefício, 
tornando-se autónomo, nomeadamente através da sua integração no mercado de trabalho. 
 
32 Decreto-Lei n.º 42/2006, de 23, de Fevereiro. 
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função da composição do agregado familiar do titular do direito ao RSI, e é conferido pelo 
período de 12 meses
33
, sendo susceptível de renovação. Os valores conferidos a cada beneficiário 
são os seguintes: por cada indivíduo maior de idade, até ao segundo, 100% do montante da 
pensão social
34
; por cada indivíduo maior de idade, a partir do terceiro, 70% do montante da 
pensão social; por cada indivíduo menor de idade, 50% do montante da pensão social; por cada 
indivíduo menor de idade, 60% do montante da pensão social, a partir do terceiro filho. No caso 
de gravidez do titular da prestação, do cônjuge ou da pessoa que viva em união de facto, o 
montante previsto na primeira situação descrita é acrescido de 30%, durante o período de 
gravidez, e de 50% durante o primeiro ano de vida da criança. 
O programa de inserção
35
 do RSI é constituído por um conjunto de acções destinadas à 
gradual integração social dos titulares desta medida, bem como dos membros do seu agregado 
familiar. Estas acções do programa de inserção
36
 compreendem: 
 Aceitação de trabalho ou formação profissional; 
 Frequência de sistema educativo ou de aprendizagem; 
 Participação em programas de ocupação ou outros de carácter temporário que favoreçam a 
inserção no mercado de trabalho ou satisfaçam necessidades sociais, comunitárias ou ambientais;  
 Cumprimento de acções de orientação vocacional e de formação profissional; 
 Cumprimento de acções de orientação profissional; 
 Cumprimento de acções de prevenção, tratamento e reabilitação na área da toxicodependência; 
 Desenvolvimento de actividades no âmbito das instituições de solidariedade social; 
 Utilização de equipamentos de apoio social; 
 Apoio domiciliário; 
 Incentivos à criação de actividades por conta própria ou à criação do próprio emprego. 
 A coordenação dos NLI
37
 fica a cargo do representante da Segurança Social, sendo da 
competência daqueles, a aprovação dos programas de inserção, a organização dos meios 
inerentes à sua prossecução e o acompanhamento e avaliação da respectiva execução. Os 
núcleos locais de inserção têm base concelhia, que constitui o âmbito territorial da sua actuação, 
e os NLI são integrados por representantes dos organismos públicos, responsáveis na respectiva 
área de actuação pelos sectores da segurança social, do emprego e formação profissional, da 
educação, da saúde e das autarquias locais. Além disso, podem também integrar a sua 
                                                 
33 Artigo 21.º da Lei n.º 13/2003, de 21 de Maio. 
 
34
 Para o Instituto da Segurança Social, um indivíduo é considerado em situação de grave carência económica quando 
o rendimento seja inferior a 100% do valor da Pensão Social. 
35 Artigo 3.º da Lei n.º 13/2003, de 21 de Maio. 
 
36 Artigo 18.º da Lei n.º 13/2003, de 21 de Maio. 
 
37 Artigo 33.º da Lei n.º 13/2003, de 21 de Maio. 
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composição, os representantes de outros organismos, públicos ou não, sem fins lucrativos, que 
desenvolvam actividades na respectiva área geográfica, desde que para tal se disponibilizem, 
contratualizando com o núcleo competente a respectiva parceria, e comprometendo-se a criar 
oportunidades efectivas de inserção.  
 
Quadro 1 - Direitos e Deveres dos utilizadores de RSI 
Direitos Deveres 
Acesso a uma prestação económica de carácter temporário e variável em 
função do rendimento; 
Prestar com veracidade todas as declarações e informações necessárias 
ao processo; 
Acesso a um Programa de Inserção que melhore as condições de vida, 
capacidades pessoais, sociais e profissionais; 
Apresentar fotocópia dos documentos necessários ao processo; 
Dispensa da disponibilidade para a inserção profissional em casos de doença 
prolongada ou incapacidade permanente para o trabalho, certificada pelo 
médico, prestação de apoio constante e indispensável a membros do agregado 
familiar; 
 
Estar inscrito num Centro de Emprego, caso esteja desempregado; 
Acréscimo de 30% sobre o valor de referência no caso de gravidez do titular, 
cônjuge (ou em união de facto), comprovada por declaração médica, e de 50% 
durante o primeiro ano de vida da criança (devidamente comprovada por 
documento legal de identificação e registo), desde que a prestação se mantenha 
durante esse período; 
Disponibilizar-se para requerer outras prestações a que tenha direito 
(prestações familiares, pensões sociais ou invalidez, complemento 
solidário para idosos, etc.) e exercer o direito a alimentos ou à 
cobrança de créditos que lhe sejam devidos; 
Acréscimo da prestação a pessoas portadoras de deficiência física ou mental 
profunda, pessoas portadoras de doença crónica e pessoas idosas; 
Restituir prestações indevidamente pagas por falsas declarações ou 
omissão de informações; 
Apoio para despesas de habitação ou alojamento (quando superiores a 25% do 
montante da prestação correspondente), de saúde, de educação e de 
transportes, sempre que necessário, para o cumprimento do Programa de 
Inserção; 
Autorizar os Serviços da Segurança Social a verificar a veracidade das 
declarações prestadas; 
Continuidade das acções do Programa de Inserção e a atribuição de outros 
apoios durante o período em que vigore o acordo de inserção; 
Não omitir declarações legalmente exigidas; 
Ser ouvido no decorrer de todo o processo, e/ou reclamar e/ou recorrer 
sempre que considere pertinente; 
Informar, no prazo de 10 dias, os Serviços da Segurança Social, sempre 
que haja alterações referentes ao agregado familiar, rendimentos, 
morada;  
 
 
Garantia da confidencialidade dos dados pessoais fornecidos. 
Assinar o Acordo do Programa de Inserção; 
Cumprir as acções do Programa de Inserção que assinou; 
Comparecer às convocatórias, salvo se justificar no prazo de 5 dias; 
Submeter-se às acções de controlo necessárias ao processo. 
Fonte: (Pacheco, 2009: 94). 
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CAPÍTULO 3 
A INSERÇÃO RSI NO DISTRITO DE COIMBRA 
 
Neste capítulo, começo por enumerar os recursos de inserção disponíveis no Distrito de 
Coimbra para a concretização dos programas de inserção dos beneficiários da medida RSI. Em 
seguida, apresento uma colectânea de dados sobre a medida de política do RSI ao nível nacional, 
comparativamente ao Distrito de Coimbra, em relação à inserção dos beneficiários. Finalmente, 
aponto algumas avaliações sobre a medida de política do RSI. 
 
  
1 - Os Recursos de Inserção Disponíveis no Distrito de Coimbra  
 
O Programa de Inserção do RSI é concebido à escala familiar e pretende trabalhar os 
problemas e vulnerabilidades de cada membro do agregado, de acordo com os recursos disponíveis 
na comunidade. Estes recursos de inserção estão agrupados em seis domínios: Educação, Formação 
Profissional, Emprego, Saúde, Acção Social e Habitação. Com base nas informações obtidas ao 
nível do Distrito de Coimbra, enumero os recursos disponíveis em cada área (realçando em itálico 
aqueles que envolvem mais pessoas) (Hespanha et al, 2007): 
- Na área da educação: Pré-Escolar/Jardim de Infância, escolaridade obrigatória, ensino secundário, 
ensino especial, ensino técnico profissional, ensino superior, ensino recorrente, educação extra-
escolar, cursos EFA.  
- Na área da Formação Profissional: sistema de aprendizagem, formação profissional especial, 
formação profissional qualificante e não qualificante, qualificação inicial, qualificação profissional, 
aprendizagem, educação e formação, formação profissional para desempregados, formação sócio -
profissional, cursos formação-emprego, formação para grupos desfavorecidos.   
- Na área do emprego: informação e orientação profissional, colocação em mercado de trabalho, 
mercado social de emprego (os rebaptizados programas ocupacionais, os programas inserção- 
emprego, as empresa de inserção, o emprego protegido), programa de estímulo à oferta de 
emprego, criação de emprego, formação e emprego (estágios profissionais, bolsas individuais de 
formação e bolsas de informação por iniciativa do trabalhador), reabilitação profissional.  
- Na área da saúde: prevenção primária (educação para a saúde, planeamento familiar, saúde 
materna, saúde infantil, plano nacional de vacinação), consultas/tratamentos (medicina familiar, 
estomatologia, oftalmologia, psiquiatria, psicologia, outras), desintoxicação (alcoolismo, 
toxicodependência).  
- Na área da Acção Social: acolhimento institucional ou familiar a crianças e jovens (amas/creche, 
familiar/creche; lares actividades de tempos livres; familiar de acolhimento), colónia de férias, 
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centro de apoio familiar e formação parental, acompanhamento e educação sócio-familiar, 
acolhimento institucional e familiar a pessoas idosas (famílias de acolhimento para idosos, lares, 
centros de dia, centros de convívio), apoio domiciliário, acolhimento institucional ou familiar de 
pessoas portadoras de deficiência (centros de actividades ocupacionais, famílias de acolhimento, 
lares residenciais, intervenção precoce), acolhimento institucional ou familiar a problemáticas 
específicas (apartamentos de reinserção social para ex-toxicodependentes, residências para 
portadores de HIV/SIDA ou apoio domiciliário), acolhimento institucional a pessoas com doenças do 
foro mental, apoio a pessoas em situação de dependência (unidade de apoio integrado, apoio 
domiciliário integrado), apoio psicossocial (apoio pessoal e familiar em situações de isolamento 
social, ou em situação de perca de auto-estima e autonomia, acções de apoio à organização da 
vida quotidiana, apoio ao exercício de cidadania, apoio às dinâmicas e relações familiares).  
- Na área da habitação: arrendamento/programa de realojamento, situação de emergência, 
arrendamento privado, regularização da situação habitacional, apoio à melhoria do alojamento 
(obras de conservação, beneficiação, adaptação).  
 
 
2 - A Inserção RSI ao Nível Nacional e no Distrito de Coimbra 
 
Quanto a este tema, realizei uma colectânea de dados sobre a medida de política do 
Rendimento Social de Inserção ao nível nacional e, sempre que possível, efectuei uma comparação 
dos mesmos com o Distrito de Coimbra
38
. Para esta análise, utilizei o Relatório de Execução do 
RSI referente ao 1º semestre do ano de 2009, disponibilizado pela Comissão Nacional do 
Rendimento Social de Inserção, do qual pude extrair informações tais como a componente 
processual, o montante das prestações, a caracterização dos beneficiários, a caracterização dos 
titulares e a Inserção RSI. 
Quanto à componente processual, até ao mês de Junho deram entrada nos Serviços do 
ISS, I.P. a nível nacional, incluindo as regiões autónomas, 463.113 requerimentos de RSI, sendo que 
443.370 foram avaliados, 149.133 processos foram deferidos e não cessados, 118.757 
processos foram cessados (visto que 344.514 pessoas viram cessar a sua prestação de RSI em 
Portugal, neste período), 154.240 foram indeferidos, 21.240 foram arquivados e 5.198 processos 
foram suspensos. No mesmo período, deram entrada nos Serviços do ISS, I.P. do Distrito de 
Coimbra, 18.564 requerimentos de RSI, sendo que 18.368 foram avaliados, 4.884 processos 
                                                 
38 De acordo com o estudo Tipificação das Situações de Exclusão em Portugal Continental (Instituto da Segurança 
Social, I.P., 2005) o Distrito de Coimbra é composto por três tipos de território que são: os Territórios ameaçados 
e atractivos (Coimbra); os Territórios moderadamente inclusivos (Cantanhede, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, 
Lousã, Mira, Montemor-o-Velho, Oliveira do Hospital e Penacova); e os Territórios envelhecidos, economicamente 
deprimidos (Tábua e Arganil) e desertificados (Góis, Miranda do Corvo, Pampilhosa da Serra, Penela, Soure, Vila Nova 
de Poiares) (Sousa et al, 2007), conforme a descrição das situações tipo inclusão/exclusão, que são expressas no 
quadro em anexo - Vide Anexo 2.  
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foram deferidos e não cessados, 6.516 processos foram cessados, 6.273 processos foram 
indeferidos, 695 processos foram arquivados e 106 processos foram suspensos.  
De entre os motivos da cessação da prestação da RSI a nível nacional, a principal causa de 
cessação da prestação RSI consistiu na alteração de rendimentos, representando 57%, conforme 
referenciado no quadro abaixo, com as respectivas percentagens:  
 
Quadro 2 - Motivos da cessação do requerimento de RSI a nível nacional 
Motivos da cessação do requerimento de RSI % 
Alteração de rendimentos 57% 
A pedido do requerente 7% 
Falta de celebração do programa de Inserção 7% 
Incumprimento do Programa de Inserção após admoestação 5% 
90 dias após suspensão da prestação 5% 
Deixou de ter residência legal em Portugal 3% 
Por morte do titular/ elemento do agregado 4% 
Alteração da composição do agregado familiar 4% 
Falsas declarações 3% 
180 dias após suspensão da prestação 2% 
Recusa por parte do titular do plano pessoal de emprego  1% 
Integração no mercado de trabalho 1% 
Termo do prazo de atribuição 1% 
Após trânsito em julgado de decisão judicial condenatória do titular que determine a privação da liberdade 0% 
Total 100% 
Fonte: Fonte: Relatório de Execução do RSI – 1º semestre 2009. 
 
De entre os motivos de indeferimento do requerimento de RSI, o principal consiste nos 
rendimentos do agregado familiar, representando 82%, conforme referenciado na tabela abaixo, 
com as respectivas percentagens: 
 
Quadro 3 - Motivos de indeferimento do requerimento de RSI – a nível nacional 
Motivos de indeferimento do requerimento de RSI % 
Rendimentos superiores do agregado  82% 
Por falta de comparência à entrevista para elaboração do relatório social 7% 
Não ter fornecido os meios probatórios solicitados 6% 
Por existência de indícios objectivos e seguros de que o requerente dispõe de rendimentos suficientes 1% 
Por falta de preenchimento das condições específicas de atribuição  2% 
Por inibição do acesso ao direito durante 12 meses 1% 
Não possuir Residência legal em Portugal 1% 
Não ter assumido o compromisso de subscrever um Programa de Inserção 0% 
Fonte: Relatório de Execução do RSI – 1º semestre 2009. 
 
Os motivos de arquivamento da prestação RSI em Portugal são por falta de apresentação 
de documentos obrigatórios, desistência do requerente, por morte do titular e por erro, 
conforme gráfico abaixo:  
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Gráfico 1 - Motivos de arquivamento do requerimento RSI em Portugal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Relatório de Execução do RSI – 1º semestre 2009. 
 
Em relação ao montante das prestações, o valor médio da prestação RSI por agregado 
familiar a nível nacional, no 1º semestre de 2009, era de 242,00 €, sendo que o valor médio da 
prestação RSI paga por beneficiário era de 89,00 €. Já no Distrito de Coimbra, o valor médio da 
prestação RSI por agregado, era de 224€, sendo que o valor médio da prestação RSI paga por 
beneficiário era de 94 €. 
Em relação à caracterização dos beneficiários, o número de beneficiários activos do RSI 
perfazia um total de 385.164 pessoas, que representava 3,7% da população residente portuguesa, 
incluindo as regiões autónomas. Em relação aos escalões etários, a população beneficiária do RSI 
caracterizava-se por ser predominantemente jovem, sendo que 40% possuíam idade menor ou 
igual a 18 anos (evidenciando o peso das crianças e jovens dos agregados familiares beneficiários 
desta prestação), 16% se situavam no escalão entre os 35 e os 44 anos, 13% entre os 45 e os 
54 anos, 12% entre os 25 e os 34 anos, 8% entre os 55 e 64 anos, e 3% com 65 ou mais 
anos. 
A grande maioria dos beneficiários do RSI, representando 70,2% (270.424 beneficiários), 
não possuía qualquer outro rendimento além da prestação, ao passo que 29,8% possuía outro tipo 
de rendimento, sendo que, do total de 114.735 beneficiários com rendimentos registados, 38.116 
viviam de rendimentos de trabalho, 25.239 de Pensões e 41.243 de outros rendimentos.  
13%
83%
2% 2%
Motivos de arquivamento do requerimento RSI -
Portugal
Desistência do requerente
Falta de apresentação de documentação obrigatória
Por erro
Por morte do titular
Um olhar sob a medida activa de política social do Rendimento Social de Inserção no Distrito de Coimbra 
 
31  
Na mesma data, o número de beneficiários activos do RSI no Distrito de Coimbra perfazia um 
total de 11.730 pessoas, e o número de beneficiários de RSI representava 3% da população 
residente no Distrito. A grande maioria dos beneficiários do RSI representava 69,2% (8.115 
beneficiários não possuíam qualquer outro rendimento além da prestação), ao passo que 30,8 % 
(3.615 beneficiários) possuía outro tipo de rendimento, sendo que, do total de 3.795 beneficiários 
com rendimentos registados, 1.121 beneficiários viviam de rendimentos de trabalho, 942 de 
pensões e 1.732 de outros rendimentos, conforme o quadro abaixo: 
 
Quadro 4 - Beneficiários com e sem rendimentos em Portugal e no Distrito de Coimbra 
Beneficiários com e sem rendimentos Portugal Distrito de Coimbra 
Número de beneficiários com rendimentos 114.735 3.615 
% face ao total de beneficiários RSI  29,8 30,8 
Número de beneficiários sem rendimentos  270.424 8.115 
% face ao total de beneficiários RSI 70,2 69,2 
Fonte: Relatório de Execução do RSI – 1º semestre 2009. 
 
 Em relação à caracterização dos titulares da prestação RSI a nível nacional, em termos de 
distribuição por sexo, há um predomínio das mulheres como titulares da prestação
39
, 
representando 69% dos titulares, face a 31% do sexo masculino. Quanto à população nos 
escalões em idade activa, verifica-se um peso significativo da mesma, designadamente nos escalões 
etários iguais ou inferiores aos 24 anos (9%), entre 25-34 anos (21%), entre 35-44 anos (28%), 
entre 45-54 anos (23%), entre 55-64 anos (16%), e os que tinham idades iguais ou superiores a 
65 anos (3%).  
A tipologia predominante dos agregados familiares beneficiários do RSI correspondia às 
famílias nucleares com filhos (28%), às isoladas (24%), às famílias monoparentais (20%), às famílias 
nucleares sem filhos (8%) e às alargadas (5%), sendo que as desconhecidas representavam 13%, e 
as famílias compostas por avós com neto e as compostas não manifestam expressividade. 
Na mesma data, no Distrito de Coimbra, o número de titulares da prestação eram 
4.884. Em termos de distribuição por sexo, também se constata um predomínio das mulheres 
como titulares da prestação, representando 66,9 % dos titulares (3.268 titulares), face a 33,1% 
do sexo masculino (1.616 titulares. Além disso, observa-se uma preponderância de pessoas 
isoladas, famílias nucleares com filhos, famílias monoparentais, de acordo com a tipologia dos 
agregados familiares, conforme quadro abaixo: 
 
                                                 
39 A liderança feminina no processo de requerimento do RSI pode estar relacionada, tanto com o facto de as 
mulheres viverem em situação de precariedade, como também poderá estar associada ao papel das mulheres face às 
medidas assistenciais, em geral. Tendo já uma reconhecida proximidade face à gestão e manutenção dos equilíbrios 
familiares, designadamente no que concerne à vida quotidiana, são as mulheres que maioritariamente recorrem aos 
serviços assistenciais, como se de uma extensão do seu papel se tratasse (CNRM, 2002: 19).  
 
Um olhar sob a medida activa de política social do Rendimento Social de Inserção no Distrito de Coimbra 
 
32  
Quadro 5 - Tipologia dos agregados familiares beneficiários do RSI em Portugal  
e no Distrito de Coimbra 
Tipologia dos agregados familiares beneficiários do RSI Portugal Distrito de Coimbra 
Alargada  7.125 267 
Avó com netos 71 03 
Avô com netos 03 0 
Avós com netos  81 04 
Composta  80 0 
Desconhecido 19.756 236 
Extensa 2.248 65 
Isolado 36.272 1.552 
Monoparental 30.290 980 
Nuclear com filhos  41.856 1.293 
Nuclear sem filhos 11.351 484 
Total  149.133 4.884 
Fonte: Relatório de Execução do RSI – 1º semestre 2009. 
 
Em relação à inserção RSI, do total de processos deferidos não cessados no País até ao 
1º semestre de 2009 (149.133), 78% correspondiam aos acordos de inserção assinados, em que 
o número de beneficiários abrangidos a nível nacional correspondia a 287.990. Relativamente aos 
escalões etários, os beneficiários de acções de inserção representavam, entre os 6-18 anos (26%), 
dos 0-5 (12%), dos 19-24 (8%), entre os 25-34 (12%), entre os 35-44 anos (16%), dos 45-54 
anos (13%), dos 55-64 anos (9%), e com idade igual ou superior a 65 anos (4%). 
Deste modo, em termos de inserção, pode concluir-se que o grupo etário entre os 6-18 
anos tem tendência a manifestar respostas sociais mais adequadas à diversidade de escalões 
etários, visto que se constata que as crianças e jovens frequentam, de modo geral, o ensino 
escolar. Em termos de distribuição por sexo, quanto ao total de beneficiários abrangidos nestes 
acordos de inserção, constata-se uma predominância do sexo feminino (54%) em relação ao sexo 
masculino (46%). 
Também é importante assinalar-se que em Portugal, o total de acções de inserção 
frequentadas atingiu 497.591. As áreas temáticas de inserção que se destacaram foram as de 
Acção Social com 181.643 acções (37%), Saúde com 136.006 (27%), Educação com 77.957 
(16%), Emprego com 64.033 (13%), Habitação com 22.003 (4%), e Formação Profissional com 
15.949 acções (3%).  
Em comparação, no Distrito de Coimbra no mesmo período, o número de beneficiários 
abrangidos nestes acordos de inserção correspondeu a 11.944, sendo importante notar que o 
total de acções de formação promovidas e frequentadas atingiu 19.756, cujas áreas consistiram 
na saúde com 5.726 acções, educação com 3.666, acção social com 5.961, emprego com 3.029, 
formação profissional com 686, e habitação com 688 acções.  
 Através dos dados apresentados podemos concluir o seguinte: tanto ao nível nacional 
quanto no Distrito de Coimbra, existe uma predominância de titulares do sexo feminino na medida 
RSI; a maioria dos titulares sai da medida devido as alterações nos rendimentos; os valores médios 
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da prestação do RSI são inferiores a 95€; a percentagem da população portuguesa beneficiária do 
RSI é inferior a 4%; a população é predominantemente jovem. Finalmente, a maioria dos titulares 
da prestação está desempregada, e mesmo os que se encontram empregados apresentam baixos 
salários. Acredita-se que existe uma percentagem muito maior de pessoas pobres que vivem em 
situações de extrema precariedade, mas que, como não se enquadram nos requisitos legais, ficam 
excluídos da medida. 
   
 
3 - Avaliações Sob a Medida de política do RSI  
 
De acordo com estudos efectuados pelo Instituto para o Desenvolvimento Social (IDS), a 
implementação do RMG/RSI trouxe aspectos inovadores face às políticas tradicionais de protecção 
social, podendo ser apontadas três principais alterações que as modificam profundamente e 
introduzem novas lógicas de definição de conteúdos, novos processos e a exigência de outros 
recursos: 
 
”Em primeiro lugar, garante o direito a mínimos de subsistência a todos os 
que não têm recursos, independentemente do motivo, ou de terem alguma 
vez contribuído para o sistema de segurança social, definição que se baseia 
num reconhecimento alargado da multiplicidade de razões e contextos em 
que a exclusão social se produz hoje.  
Em segundo lugar, radica em grande parte a sua inovação, pois este direito é 
acompanhado da contrapartida de um programa de inserção, contratualizado 
com o beneficiário. Dito de outra forma, o Estado compromete-se a apoiar 
situações de ruptura de rendimentos, desde que se verifique um esforço 
pessoal e familiar de reinserção social e/ou profissional. 
Em terceiro lugar, o Estado apela a uma estrutura de parceria alargada para 
se encontrar e gerir os recursos de inserção, assistindo-se simultaneamente a 
uma territorialização das políticas de protecção social e a um alargamento da 
base de responsabilidade colectiva, na identificação e no accionamento de 
recursos que combatam a exclusão social” (CNRM, 2002 d: 9). 
 
De acordo com o Instituto de Desenvolvimento Social, os principais efeitos produzidos 
pela medida RMG/RSI reflectem-se numa evolução positiva das condições de vida das famílias 
beneficiárias, sobretudo, por via da regularidade de rendimentos, que possibilita alterações 
significativas quanto aos seus níveis de vida, anteriormente caracterizados por hábitos de 
acomodação e passividade. Este teor da mudança pode ser avaliado através de práticas objectivas 
de inserção social visíveis, por exemplo: um maior envolvimento dos progenitores da educação dos 
filhos; um aumento dos níveis de escolaridade; a realização de obras de melhoramento da 
habitação; a regularização de dívidas; e a inserção profissional (CNRM, 2002d: 79). Deve-se 
assinalar-se que a possibilidade de encontrar uma profissão constitui um dos principais aspectos 
positivos associados à medida, pois muitos titulares passaram a exercer uma profissão depois de 
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serem abrangidos pela mesma, para além da regularidade de rendimentos e melhoria da auto-estima 
(CNRM, 2002d: 86). 
O IDS aponta para a heterogeneidade das capacidades dos indivíduos no acesso às 
inserções profissionais, as quais viabilizam a possibilidade de autonomia face à medida, tendo sempre 
presente que diferentes combinações das características apresentadas se traduzem de diferentes 
formas nas trajectórias profissionais dos titulares, condicionando as reais possibilidades de inserção 
profissional e, consequentemente, as expectativas face ao futuro (CNRM, 2002d: 49-50).  
Estas capacidades dependem da própria situação de privação, isolamento, saúde ou 
desemprego, podendo encontrar-se, neste universo, indivíduos cujos percursos de vida se 
encontram marcados pela pobreza, pelo isolamento, desemprego, e que se afundam em graves 
depressões prosseguindo espirais descendentes de ruptura social, e para os quais as possibilidades de 
inversão da situação parecem demasiado longínquas. Por outro lado, também se observam 
indivíduos que, apesar dos contratempos dos seus percursos de vida, revelam um evidente espírito 
empreendedor, desenvolvendo esforços consideráveis de construção de percursos ascendentes ao 
nível de inserções profissionais ou sociais. Estas diferentes capacidades reflectem-se obviamente na 
presente relação dos indivíduos com os seus empregos
40
, bem como nas estratégias rentabilizadas 
ao nível dos seus percursos profissionais passados (CNRM, 2002d: 49). 
Um dos contributos da medida diz respeito à qualificação escolar e/ou profissional do 
titular e do seu agregado familiar, sendo fundamental enquanto factor de prevenção, pois ao 
garantir-se a escolaridade às gerações mais jovens, está-se a contribuir para que, no futuro, estas 
crianças e jovens possam aceder aos meios de vida que lhes permitam romper com este ciclo de 
exclusão (CNRM, 2002 a, b, c, d: 81). 
Existem dificuldades encontradas quanto ao processo de se administrar formação a 
pessoas com baixas qualificações, níveis etários avançados, e sem hábitos criados nesta esfera. De 
facto, é notável uma insuficiência da medida de política a este nível, sendo importante ressaltar 
que, no futuro, essa dificuldade seja suprida, uma vez que a formação constitui um dos pilares que 
pode ajudar a contrariar a trajectória de exclusão (CNRM, 2002d: 83).  
Algumas das dificuldades que os beneficiários sentem ao tentar cumprir os programas de 
inserção são: o facto de os mesmos apresentarem baixas qualificações escolares e profissionais e 
modos de vida muito enraizados, marcados por uma certa acomodação à sua situação de vida, 
                                                 
40 Diante das causalidades da pobreza, Jorge Caleiras considera que a medida política, por si só, não lhes consegue 
responder, pois as mesmas podem ser exógenas aos beneficiários, dado serem de natureza estrutural e se 
relacionarem directamente com o funcionamento do mercado de trabalho, como por exemplo, a precariedade das 
relações de trabalho, as dificuldades de aceitação, ou mesmo a recusa de mão-de-obra acima dos 50 anos, falta de 
oportunidades de emprego nos meios rurais, e os baixos salários praticados (que de alguma forma tornam anti-
económica a aceitação de certo tipo de emprego). Outras causalidades são intrínsecas aos beneficiários, pois 
apresentam uma natureza individual e biográfica, e relacionam-se com as baixas condições iniciais de empregabilidade, 
como por exemplo, baixa escolaridade e baixos níveis de formação profissional. Com efeito, os acordos de inserção 
nem sempre garantem o acesso a empregos no mercado regular de trabalho, o que pode ser justificado pelo 
desfasamento entre o nível de competências de base dos beneficiários e as medidas de inserção disponíveis e 
propostas (Caleiras, 2008). 
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para além da falta de iniciativa e à ausência de regras e hábitos; dificuldades no cumprimento de 
horários; falta de organização familiar, de auto-estima e ausência de projectos de vida; isolamento 
geográfico (dificuldades de acesso aos meios de transporte) (CNRM, 2002b: 56-57).  
A medida de política do RSI também introduziu algumas alterações no contexto 
profissional dos técnicos afectos à medida, nomeadamente, a existência de um programa de 
inserção que desloca o centro da intervenção, da ajuda financeira tendencialmente assistencialista e 
assente em práticas administrativas, para uma visão activa e integradora da acção social, orientada 
para a inserção no âmbito de actividades de utilidade social e comunitária, ou de inserção no 
mercado de trabalho normal, de formação/qualificação profissional e de autonomização (CNRM, 
2002b: 52). 
Uma das dificuldades com que os técnicos afectos ao RSI se deparam, consiste no facto 
de eles não se poderem dedicar exclusivamente ao trabalho inerente à medida, pois existe um 
acumular de funções por parte da equipa técnica. Com efeito, os técnicos estão envolvidos em 
outras actividades de Acção Social, nomeadamente, nas funções de atendimento geral, o que 
dificulta um acompanhamento correcto das dinâmicas de desenvolvimento pessoal e colectiva que 
os beneficiários exigem. Além disso, é importante salientar que os processos podem assumir 
naturezas bastante distintas, quer no que respeita ao seu grau de complexidade, quer 
relativamente ao tempo despendido por cada técnico (CNRM, 2002b: 38-42). 
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CAPÍTULO 4 
  ESTÁGIO NO NÚCLEO DE QUALIFICAÇÃO DE FAMÍLIAS E TERRITÓRIOS 
 
 
Neste capítulo, apresento as competências do Núcleo de Qualificação de Famílias e 
Territórios, e discorro sobre a intervenção social desenvolvida no âmbito do estágio, assim como 
utilizo alguns casos para exemplificar as problemáticas vivenciadas por agregados familiares 
beneficiários da medida de política do RSI. 
 
 
1 - O Núcleo de Qualificação de Famílias e Territórios 
 
 O Núcleo de Qualificação de Famílias e Territórios, pertencente à Unidade de 
Desenvolvimento Social, em conformidade com as suas competências, apresenta as seguintes 
capacidades:  
 Assegurar a dinamização, implementação, acompanhamento e avaliação de intervenções de 
combate à pobreza e de promoção da inclusão social; 
 Assegurar a avaliação, planificação e elaboração da intervenção desenvolvida, tendo em vista a 
melhoria do seu funcionamento e da qualidade das suas respostas, e o aperfeiçoamento das 
medidas de política social; 
 Colaborar na elaboração de estudos conducentes à definição de prioridades em todas as 
matérias da sua competência; 
 Inventariar e propor a realização de acções de formação específica; 
 Dinamizar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de programas de apoio à inserção e 
desenvolvimento social integrado; 
 Dinamizar e apoiar o desenvolvimento, a consolidação e avaliação das Redes Sociais; 
 Assegurar um acompanhamento sistemático e regular das famílias e indivíduos em situação de 
carência e/ou de risco, no quadro dos programas de inserção contratualizados;   
 Efectuar o atendimento dos cidadãos que recorram aos serviços, estudando os problemas 
apresentados e a situação sócio - económica das famílias e indivíduos, visando a identificação e 
accionamento dos meios, respostas e ou encaminhamentos mais adequados aos problemas 
diagnosticados; 
 Promover a dignificação das famílias e a criação de condições essenciais ao seu pleno 
desenvolvimento; 
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 Dinamizar, acompanhar e avaliar, de forma articulada, a implementação de programas e 
projectos destinados a responder às necessidades de inserção dos indivíduos e famílias; 
 Acompanhar e apoiar tecnicamente os Núcleos Locais de Inserção, ao nível da consolidação de 
parcerias e metodologias de intervenção, tendo em vista a satisfação das necessidades mínimas e a 
promoção da progressiva inserção social e profissional dos indivíduos e famílias. 
 Efectuar o atendimento e encaminhamento dos cidadãos em situação de emergência social, 
designadamente, através da Equipa Distrital de Emergência da Linha Nacional de Emergência Social; 
 Dinamizar e coordenar o atendimento em situação de catástrofe, e desenvolver as actividades 
no âmbito do Plano Regresso, no que respeita às competências dos Centros Distritais; 
 Dinamizar, acompanhar e avaliar programas de apoio à inserção e ao desenvolvimento social, 
visando resposta a problemáticas especificas, nomeadamente, toxicodependência, HIV, imigração, 
violência doméstica e pessoas sem-abrigo; 
  Implementar e assegurar o desenvolvimento da rede nacional de cuidados continuados integrados 
a pessoas em situação de dependência; 
 Implementar, acompanhar e avaliar as medidas e políticas de prevenção e apoio social à pessoa 
idosa, dependente e deficiente, na família e em situação de acolhimento; 
 Conceber e propor, em articulação com os serviços centrais, a implementação de respostas 
serviços sociais, dirigidos à população em situação de vulnerabilidade; 
 Apoiar a dinamização do voluntariado social; 
 Assegurar e qualificar a representação da Segurança Social, nas diferentes parcerias, 
nomeadamente, nas Comissões de Protecção de Crianças e Jovens; Rede Social e Núcleo Local de 
Inserção (Deliberação nº 188/2007).  
 
 
2 - A Intervenção Social no Núcleo de Qualificação de Famílias e Territórios  
 
 O Núcleo de Qualificação de Famílias e Territórios, para conseguir que os seus serviços 
alcancem toda a população de maneira eficaz, não concentra a sua acção apenas no Centro 
Distrital, actuando de forma descentralizada e localizada em cada Concelho, através dos Serviços 
Locais de cada Concelho do Distrito. Assim, 34 Técnicos Superiores de Serviço Social para o 
exercício da Acção Social e RSI encontram-se distribuídos pelas seguintes áreas geográficas do 
Distrito de Coimbra: Arganil, Cantanhede, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Góis, Lousã, Mira, 
Miranda do Corvo, Montemor-o-Velho, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra, Penacova, 
Penela, Soure, Tábua e Vila Nova de Poiares. 
Um olhar sob a medida activa de política social do Rendimento Social de Inserção no Distrito de Coimbra 
 
38  
 O NQFT do Centro Distrital de Coimbra detém parcerias e protocolos com diversas 
instituições, de modo a responder mais eficazmente às solicitações e necessidades da população no 
âmbito da Acção Social e RSI, nomeadamente, um protocolo com a Equipa multidisciplinar da 
Caritas Diocesana de Coimbra (esta equipa exerce as mesmas funções de um técnico do NQFT 
exerce, como principal objectivo a inserção dos beneficiários de RSI). O Centro Distrital de 
Coimbra também celebrou acordos atípicos no âmbito do RSI com as seguintes instituições: o 
Centro Apoio Social de Souselas (que actua nas freguesias de Souselas, Botão e Brasfemes); o 
Centro Comunitário de Inserção de Caritas Diocesana de Coimbra (que intervém na zona da 
baixinha de Coimbra); o Centro de Assistência Paroquial de Santa Cruz (que se dirige à freguesia 
de Santa Cruz; e o Centro Comunitário São José (sediado no Bairro da Rosa, e que dá resposta 
maioritariamente à população dos Bairros da Rosa e do Ingote). 
 Existem também diversas parcerias, entre as quais, com a Associação Integrar, no que diz 
respeito à intervenção junto da comunidade cigana, a Instituição ABCD São Romão, Sol Nascente, 
e com o Centro de acolhimento João Paulo II. Quando nos referimos às parcerias, temos de 
considerar que, ao contrário do que sucede com os protocolos, o ISS, I.P. não financia o trabalho 
destas instituições, pois não existe uma supervisão do Estado, e sim uma articulação deste com a 
sociedade civil. O Estado não funciona nestes casos como avaliador, mas o princípio da 
subsidiariedade confere-lhe a função de regulador do trabalho realizado nas instituições de parceria. 
Apesar desta diferença, os Técnicos das instituições desempenham as mesmas funções de um 
técnico da equipa do NQFT, no que respeita ao RSI.  
 Qualquer cidadão do Concelho pode dirigir-se ao atendimento no Centro Distrital de 
Coimbra, caso necessite dos serviços de Acção Social (o atendimento de Acção Social é definido 
como um conjunto de actos técnicos em interacção com o indivíduo e a família que vivenciem 
qualquer situação problemática, promovendo as suas potencialidades enquanto sujeitos co-
responsáveis pela compreensão, definição e planeamento de um projecto que favoreça as 
condições facilitadoras da sua inserção - Ficha do produto do Instituto Superior de Segurança 
social), onde lhe pode ser agendada uma entrevista com a técnica de serviço social responsável 
pela zona onde este resida.  
 Nas entrevistas, são recolhidos todos os dados possíveis acerca da situação económica e 
social do indivíduo, e através da base de dados do ISS, I.P. é possível verificar-se os seus 
rendimentos. No decurso do atendimento, é possível obter-se vários resultados, como por 
exemplo: a não reunião dos requisitos necessários por lei para a prossecução de uma ajuda; 
encaminhamento da situação para requerimento do RSI ou outro mecanismo de protecção; 
encaminhamento para outras instituições ou projectos com maior capacidade de resposta para uma 
resolução efectiva da situação; atribuição de prestações pecuniárias de carácter eventual (quando 
ocorre a concessão de prestações, é necessária a contratualização de um plano de inserção, que 
visa colmatar as necessidades imediatas, pois é desejável que os serviços de acção social 
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respondam apenas a situações de carácter urgente, e que não tornem as pessoas dependentes dos 
mesmos, uma vez que aquelas não devem ultrapassar 06 parcelas); atribuição de credenciais para 
refeições na cozinha económica; subsídios para medicação, entre outros. 
 Durante o estágio no NQFT estabeleci contacto durante os atendimentos com os utentes 
pertencentes à Freguesia de São Paulo de Frades, no Concelho de Coimbra, visto que a Técnica 
de Serviço Social que me orientou neste percurso era responsável por esta área de residência, e 
acompanhava naquele período cerca de 30 famílias (além de também ser a técnica responsável no 
Distrito de Coimbra pelos Programas/Projectos e pela Rede Social). 
 Durante os atendimentos prestados aos utentes da Freguesia de São Paulo de Frades
41
, 
deparei-me com algumas situações em que foram necessários alguns encaminhamentos de utentes 
para as cozinhas económicas, sendo esta resposta assegurada pela Cantina Rainha Santa Isabel. No 
atendimento, o assistente social preenche uma credencial onde indica o nome do utente e o 
período de tempo que ele frequentará a cozinha, que varia desde alguns dias até a um mês. 
Também me deparei com situações de concessão de alguns apoios para medicação, os quais são 
assegurados pelo serviço de acção social, sempre que o utente comprove encontrar-se numa 
situação de carência económica, pelo que não consegue fazer face às despesas de saúde. Neste 
caso, disponibiliza-se o valor máximo de 50 euros por utente, para o pagamento dos 
medicamentos, através de credencial para as farmácias que possuam um convénio com o CDC. 
Durante o meu processo de integração, ocorrido no NQFT, e de participação da 
intervenção social no âmbito do RSI, foi-me possível: compreender a diversidade de casos sociais e 
quais as acções que melhor se lhes adequam; conhecer as várias respostas existentes no concelho, 
e de que forma estas se articulam entre si; compreender a capacidade de adaptação dos 
beneficiários às respostas existentes; e compreender a complexidade da inserção, através das 
oportunidades e dos constrangimentos que cada área de inserção apresenta.  
Tive a oportunidade de desenvolver tarefas rotineiras executadas no NQFT, no âmbito 
do atendimento/acompanhamento
42
 de processos de RSI, através das quais se avançava com os 
acompanhamentos dos processos que estavam em vigor e consequentemente se verificava a 
necessidade de serem feitos novos programas de inserção levando-se os mesmos ao NLI para a 
sua avaliação e discussão pelos representantes das áreas do emprego, formação profissional, 
                                                 
41 O Concelho de Coimbra é dividido em 31 freguesias, sendo elas: Almalaguês, Almedina, Ameal, Antanhol, 
Antuzede, Arzila, Assafarge, Botão, Brasfemes, Castelo Viegas, Ceira, Cernache, Eiras, Lamarosa, Ribeira de Frades, 
Santa Clara, Santa Cruz, Santo António dos Olivais, São Bartolomeu, São João do Campo, São Martinho de Árvore, 
São Martinho do Bispo, São Paulo de Frades, São Silvestre, Sé Nova, Souselas, Taveiro, Torre de Vilela, Torre do 
Mondego, Trouxemil, Vil de Matos.   
 
42 O acompanhamento aos beneficiários envolve, de acordo com os momentos anteriormente negociados, o 
aprofundamento ou actualização do diagnóstico, a identificação da necessidade de adequação do programa de inserção, 
e ainda a identificação das alterações ocorridas na composição do agregado familiar ou dos respectivos rendimentos 
(CNRM, 2002b: 60). 
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educação, saúde, habitação, de modo a compatibilizar o mais adequadamente possível os recursos 
existentes na comunidade com as necessidades das famílias.  
 A figura abaixo exemplifica as fases do processo de RSI: 
 
Figura 3 - Fases do processo de RSI 
 
Requerimento de RSI 
 
 
 
 
Análise do requerimento e meios de prova 
 
Cálculo da prestação 
 
 
 
 
Deferimento Indeferimento 
 
 
 
 
Processo encaminhado para o NLI, para a técnica afecta à 
Área geográfica de residência do titular 
 
 
 
 
Técnico confirma o agregado familiar  
e os seus rendimentos   
 
 
 
 
 
Deferimento  Indeferimento 
 
 
 
 
Delineamento do Programa de Inserção 
 
 
 
 
 
Formação do acordo de inserção em reunião de Núcleo Local de Inserção  
 
 
 
 
Execução e acompanhamento do Programa de Inserção  
 
 
Fonte: Documentos internos do Centro Distrital de Coimbra / Instituto da Segurança Social I. P. e Legislação sobre o RSI 
Técnico elabora a informação social 
(realização de entrevista, visita domiciliária e 
contactos interinstitucionais) 
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Quando os processos eram aprovados, efectuava-se a convocatória dos titulares do 
processo RSI para assinarem o acordo de inserção, e estes, por sua vez, procuravam sempre a 
criação de condições necessárias à gradual autonomia e plena integração social dos indivíduos. 
Procedi também à informatização de processos no sistema informático da Segurança 
Social desde a sua abertura, até à elaboração dos acordos/ programas de inserção, ao registo dos 
atendimentos, da informação social, da caracterização individual e familiar do agregado, à 
elaboração de convocatórias, etc.  
Também executei o preenchimento do Relatório de Execução Mensal de RSI (para a 
posterior recolha de dados estatísticos para a instituição), registando os processos que entravam 
em vigor no corrente mês e aqueles que cessavam, e assinalando as pessoas que integravam o 
agregado familiar, as suas respectivas idades, escolaridade, números dos documentos, e a área de 
inserção onde incidia o programa. 
Estabeleci contactos telefónicos com utentes, técnicos de serviço social do ISS, I. P., e 
com técnicos de outras instituições, visto que o trabalho se processava sempre em equipa, de 
modo a obter-se uma intervenção mais eficiente e eficaz. 
Infelizmente, por motivos logísticos, não pude participar em visitas domiciliárias, as quais, 
por sinal, constituem um instrumento muito importante para a recolha de informações, pois 
possibilitam uma melhor compreensão das relações existentes na família e com a comunidade, 
sendo possível observar aspectos que durante as entrevistas nas instituições não são tão 
perceptíveis. 
Tive ainda a oportunidade de participar numa formação com o tema ”O estreito circuito 
de comunicação existente entre o Centro Distrital de Coimbra do Instituto da Segurança Social e 
os serviços do Instituto do Emprego e Formação Profissional – Centros de Emprego, no âmbito 
do RSI”, em que pude perceber que existe um grande esforço para que sejam concretizados os 
objectivos de intervenção do Serviço Público de Emprego, os quais consistem na inserção sócio - 
profissional dos titulares e beneficiários do RSI face ao mercado de trabalho, através de um 
diversificado leque de respostas e de instrumentos que procuram promover processos de inserção 
profissional com maiores oportunidades de sucesso.  
 No âmbito da Rede Social, participei em algumas reuniões do Conselho Local de Acção 
Social no Concelho de Coimbra e no Concelho de Penacova, em que foram debatidos diferentes 
assuntos para a actualização do Diagnóstico Social de cada Concelho em questão. Uma das tarefas 
rotineiras que desempenhei durante o estágio, relacionada com a Rede Social, consistia na 
actualização dos Diagnósticos Sociais dos vários Concelhos do Distrito de Coimbra, o que me 
proporcionou uma maior compreensão dos problemas sociais existentes em cada território, assim 
como das respostas para fazer face a estas problemáticas. 
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 Tive a oportunidade de participar numa acção de formação intitulada ”Animação das 
Estruturas das Redes Sociais”, na Fundação Bissaya Barreto no Concelho de Coimbra, onde 
compareceram representantes da Segurança Social nos Conselhos Locais de Acção Social, e 
Técnicos dos Conselhos Locais de Acção Social da Rede Social de cada Concelho do Distrito. Esta 
formação ocorreu ao nível nacional, e os seus objectivos consistiam: em identificar as 
características das redes sociais enquanto grupos específicos; desenvolver capacidades de 
interacção e motivação, tendo em conta os relacionamentos interpessoais e as técnicas de 
dinâmica de grupos; desenvolver estratégias de desenvolvimento e reforço de parcerias; integrar 
conhecimentos e competências do Marketing Social no âmbito do trabalho da Rede Social; e 
contribuir para a melhoria da actividade das redes sociais através da formação de profissionais 
com competências Marketing Social. 
 Também participei numa formação sobre o Sistema Informático da Rede Social, o qual 
agrega indicadores retirados dos Diagnósticos Sociais e dos Planos de Desenvolvimentos Sociais 
locais para o conhecimento mais aprofundado das situações de pobreza e exclusão social, e 
constitui um instrumento para a elaboração de futuros PNAI. O Sistema Informático da Rede 
Social é da responsabilidade do Instituto da Segurança Social, I.P. e integra um conjunto de 
informações e indicadores estatísticos que permitem um conhecimento homogéneo do território 
nacional, assim como a partilha de conhecimentos das Redes Sociais.  
  
 
2.1 - Alguns Casos de Famílias Multiproblemáticas Beneficiárias do Rendimento Social de Inserção 
 
  Diante da experiência vivenciada durante o estágio no NQFT, pude percepcionar como a 
prestação monetária atribuída aos indivíduos ou famílias em situação de grave carência económica 
confere, às pessoas e aos seus respectivos agregados familiares, apoios ajustados a cada situação 
pessoal ou familiar, contribuindo para a satisfação das suas necessidades essenciais e favorecendo a 
progressiva inserção laboral, social e comunitária. Neste processo, mantive sempre em mente que 
o Programa de Inserção visa um conjunto articulado e coerente de acções estabelecidas de acordo 
com as necessidades, características e condições do agregado familiar beneficiário, tendo como 
principal objectivo a promoção da autonomia gradual das famílias, e oferecendo as condições 
necessárias para o exercício de uma actividade profissional ou outras formas de inserção social. 
  Os seguintes casos foram escolhidos aleatoriamente e confirmam que a maioria dos 
titulares da prestação Rendimento Social de Inserção é composta por mulheres, e que estes 
agregados familiares possuem uma diversidade de problemas que vão além da falta de recursos 
financeiros, como por exemplo, problemas de saúde, desemprego ou emprego precário, más 
condições habitacionais, escolaridade reduzida, etc., enfim, um conjunto de situações que conduzem 
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à exclusão social, e a que a medida de política do Rendimento Social de Inserção vem dar 
resposta.  
  Assim sendo, esta medida empreende uma abordagem individualizada, promovendo 
programas que se ajustem ao perfil do destinatário em termos de necessidades, capacidades e 
expectativas, e procurando um contacto próximo do técnico com o beneficiário, de modo a se 
obter um conhecimento profundo do perfil da família, para assim se conceber a intervenção mais 
adequada às circunstâncias (Sousa et al., 2007).  
 Em todos os casos, constata-se que o RSI constitui um apoio económico fundamental ao 
sustento destas famílias, funcionando como ”bengala” num momento especialmente difícil da sua 
vida, para além de que o ideal de acesso ao mercado de trabalho é persistente nestes contextos, 
pois é ambicionado pela maioria das famílias.  
  Entretanto, passo a descrever os casos: 
 
Caso A 
 
A Senhora Alfa tem 65 anos de idade, é de nacionalidade portuguesa e tem a 4ª classe de 
escolaridade. Vive na freguesia de São Paulo de Frades numa casa arrendada, com duas divisões, e 
em avançado estado de degradação no seu interior. Não possui transporte próprio. Esta utente 
encontra-se isolada e sofre de vários problemas sociais, entre os quais se contam: 
desemprego/emprego precário, sobre endividamento, estado civil de divorciada, doença crónica - 
diabetes associada a incontinência urinária e problemas do foro psiquiátrico, nomeadamente, 
depressão. 
A Senhora Alfa foi beneficiária do Rendimento Social de Inserção entre 09/2002 e 02/ 2003, e 
dando cumprimento ao estabelecido no Plano de Inserção, foi encaminhada para emprego, 
acabando por ser inserida numa empresa de inserção promovida pela Associação Portuguesa de 
Pais e Amigos do Cidadão Doente Mental (APPACDM). Nesta data, celebrou contrato de 
formação por 06 meses, auferindo 60 % do salário mínimo nacional. Posteriormente, a prestação 
foi cancelada, mas atendendo a que apresentava problemas de saúde crónicos, continuou a receber 
acompanhamento por parte do Centro Distrital da Segurança Social de Coimbra, tendo sido 
apoiada através da rubrica acção médica.  
Neste contexto, foi estabelecido um programa de acompanhamento da utente, em articulação 
com os técnicos da APPACDM e da saúde e, em Julho de 2003, a utente assinou contrato de 
trabalho por 02 anos, passando a auferir 100% do salário mínimo nacional, mais subsídio de 
transporte e alimentação. Nesta data, deixou de ter apoio económico por parte do Centro 
Distrital da Segurança Social de Coimbra. 
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Em Julho de 2005, a utente terminou o seu contrato no âmbito da empresa de inserção e passou 
a receber o subsídio de desemprego, verificando-se igualmente que a sua situação de saúde se 
agravou, facto que implicou um acréscimo significativo nas suas despesas mensais com medicação. 
Nesse momento, a Senhora Alfa voltou a ser apoiada, com carácter pontual, através da rubrica 
acção médica. Simultaneamente, traçou-se nova estratégia de inserção para a utente, que passou 
pela negociação, com a APPACDM, da sua integração num Programa Ocupacional para 
Carenciados (POC). O período de duração deste POC foi de 05/2006 a 09/2008, durante o 
qual a Senhora Alfa teve um bom desempenho e continuou a ser acompanhada por este serviço e 
pela APPACDM.  
Após o término do POC, a Senhora Alfa voltou a receber o subsídio social de desemprego, e a 
mesma declara que o seu rendimento mensal remonta a 100 Euros.  
Os diversos apoios recebidos pela utente no âmbito da Acção Social visam auxiliar a utente nas 
suas despesas mensais, nomeadamente, com a medicação e aquisição de bens de primeira 
necessidade (sendo diabética, a utente precisa de cuidados especiais na sua alimentação), renda de 
casa, pagamento da energia, etc. 
Os objectivos do plano de inserção do Rendimento Social de Inserção contratualizados com esta 
beneficiária consistem: em ultrapassar a sua situação de isolamento/ dependência; melhorar a sua 
situação económica; melhorar o seu estado de saúde; facilitar o seu acesso a direitos sociais; e 
promover a sua autonomia económica. 
 
 Esta utente vivenciou situações de vários ingressos e saídas no âmbito da medida RSI e do 
mercado de trabalho, mas as suas fracas habilitações e os seus problemas de saúde crónicos 
associados à sua idade avançada, dificultam que a mesma conclua com sucesso, um plano de 
integração na vida activa. Deste modo, a Senhora Alfa desloca-se com uma recorrência quinzenal 
ao Centro Distrital de Coimbra, no intuito de requerer apoios extra, os quais são necessários à 
sua sobrevivência.  
 Durante o presente estágio curricular, presenciei alguns atendimentos feitos a esta utente, 
durante os quais ela solicitou apoios de Acção Social que compreendiam ajuda no pagamento das 
contas de água, luz, gás, e a aquisição de autorizações para a aquisição de medicamentos na 
farmácia que possui convénio com o Centro Distrital de Coimbra/ ISS, I.P.   
 Quanto a este caso, julgo que a melhor solução consistirá em proporcionar condições à 
utente para que a mesma usufrua de um bom acompanhamento médico e do subsídio RSI, até 
atingir as condições necessárias para a tão almejada reforma. Deste modo, levando-se em conta a 
sua grande dependência face ao RSI, não considero viável a possibilidade de a mesma dispensar o 
benefício. 
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Caso B 
 
A Senhora Beta tem 37 anos de idade e o 9º ano de escolaridade. A sua família é monoparental, 
sendo constituída pela titular do benefício do Rendimento Social de Inserção e por uma filha. 
Ambas são de nacionalidade portuguesa e vivem numa casa arrendada. A titular divorciou-se há 10 
anos, e encontra-se desempregada. Ela já fez uma formação no Instituto do Loreto, o curso 
Desafio Social – que teve a duração de 18/11/2008 até 20/01/2009, na qual recebia uma bolsa 
no valor de 407,41 euros, mais subsídio de alimentação. A sua filha recebe 80 euros de pensão 
de alimentos e estuda na Escola de São Martinho.  
A família padece de dificuldades económicas devido à situação de desemprego da Senhora Beta e à 
ausência de uma rede de suporte familiar. A Senhora Beta procura activamente uma inserção 
laboral/ formativa estável, de modo a conseguir alcançar uma melhoria das condições de vida 
familiares. Durante o estágio, tive a oportunidade de presenciar um atendimento à Senhora Beta, 
durante o qual a mesma solicitou ajuda no sentido de conseguir outra formação profissional ou um 
emprego em que pudesse conciliar o horário de trabalho com o horário escolar da filha.  
O acordo do programa de inserção da Senhora Beta tem vigência de 10/03/2009 até 
10/03/2010, e abrange o seguinte: apoio ao exercício da cidadania para o agregado familiar; 
consultas/tratamento de medicina familiar; concessão de pensão de alimentos à sua filha e 
integração da mesma no ensino básico (1º ciclo); e acompanhamento da Senhora Beta na procura 
de emprego.  
 
 No atendimento presenciado desta utente ela frisou bastante que o seu maior interesse 
consiste na sua integração numa formação profissional de longa duração, que lhe conceda, não só 
o valor pecuniário da bolsa de formação (que é superior ao benefício do RSI), bem como a 
possibilidade de acompanhar diariamente a sua filha nas idas e vindas entre a casa e a escola.  
 A formação/qualificação profissional realmente pode criar uma oportunidade para a utente 
conseguir uma autonomia financeira, a partir do momento em que a mesma disponha de uma sólida 
formação com base técnica que lhe permita a inserção no mercado laboral. Parece-me central a 
sua inserção laboral, de modo a obter-se uma melhoria da qualidade de vida desta família.  
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Caso C 
 
A Senhora Gama tem 36 anos de idade, a 4ª classe de escolaridade, é divorciada, e vive com 
companheiro e 04 filhos. Eles são todos de nacionalidade portuguesa e moram numa casa 
arrendada. O seu companheiro tem 30 anos, o 6º ano de escolaridade e está desempregado. Eles 
têm um filho em comum com 01 ano e quatro meses, e os outros 03 filhos (uma filha com 19 
anos, um filho com 15 anos e o outro filho com 09 anos) são do seu antigo casamento, e todos 
estudam.  
Diante da necessidade económica e das despesas mensais comprovadas do agregado familiar, o 
valor da prestação do Rendimento Social de Inserção recebida é de 472,97 euros, pois a senhora 
Gama trabalha em part-time numa empresa como empregada de limpezas, e recebe apenas 132 
euros.  
A família está a ser acompanhada desde 2008 e após o término do antigo acordo, foi celebrado 
um novo com vigência de 11/ 2009 até 11/ 2010. 
O programa de inserção para este agregado familiar abrange os seguintes objectivos: facilitar o 
seu acesso a direitos sociais; melhorar a situação económica da família; sensibilizá-los para cuidados 
primários de saúde; acompanhar a situação de emprego do companheiro da titular; acompanhar a 
Senhora Gama na sua situação de emprego e na obtenção de certificação profissional; inserir o 
filho mais novo numa creche; e incentivar a escolaridade mínima obrigatória dos outros 03 filhos 
da Senhora Gama. 
 
 Penso que este programa é bem completo, visto que pode dar uma resposta eficaz na 
resolução das propostas de inserção para todos os membros da família. Deste modo, numa 
primeira fase o ISS, I.P, em articulação com o IEFP, I.P, poderá responder às necessidades de 
certificação profissional da titular, também se podendo pensar numa certificação profissional para o 
seu companheiro, pois as suas qualificações são igualmente reduzidas, pelo que isso melhoraria a 
possibilidade de inserção de ambos no mercado de trabalho.  
 A inserção dos três filhos mais velhos está assegurada devido à lei da escolaridade 
obrigatória. A criança mais nova está inscrita na lista de espera do infantário, mas infelizmente, 
Portugal não está preparado para agir tão rapidamente quanto o desejaria a população que 
necessita deste serviço de cuidados prestados às crianças que ainda não têm idade para frequentar 
a escola. 
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Caso D 
 
O Senhor Delta tem 44 anos de idade, a 4ª classe de escolaridade, é solteiro, desempregado, de 
nacionalidade portuguesa, e reside em casa dos pais. O mesmo apresenta um historial de 
dependência química, pois com 14 anos de idade consumia haxixe, aos 16 anos de idade consumia 
heroína, e com 24 anos de idade consumia cocaína.  
Em 07/2007 esteve internado na Comunidade Terapêutica ”Encontro” – Figueira da Foz. No mês 
10/ 2007 esteve integrado na entidade Junta de Freguesia de São Paulo de Frades, através de um 
POC, auferindo uma remuneração de 403, 00 euros, através do Instituto de Emprego e 
Formação Profissional. Entre os meses 11/ 2008 até 05/ 2009 frequentou um Curso de 
Formação de Técnico Polivalente de Gás no Instituto de Soldadura e Qualidade. 
O acordo do programa de inserção actual celebrado em 10/ 2009, e com vigência até 10/ 2010, 
abrange os seguintes objectivos para este indivíduo: facilitar o seu acesso a direitos sociais; 
inserção no mercado formal de emprego; sensibilização para os cuidados primários de saúde; 
promoção da sua autonomia económica.  
 
 O maior problema que surge associado a este indivíduo consiste no seu historial de 
consumo de estupefacientes, o que dificulta que o mesmo mantenha uma vida equilibrada, estável e 
produtiva, uma vez que ele já fez formação profissional que lhe conferiu uma certificação. Apesar 
do consumo de drogas, este utente apresenta uma boa capacidade de integração na sociedade. 
 Julgo que o acompanhamento deste indivíduo deverá incidir sobretudo na área dos 
cuidados de saúde, para que o combate à toxicodependência do mesmo seja sistemático e, 
consequentemente, se promova a sua maior inserção social, e também no mercado de trabalho. 
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Caso E 
 
A Senhora Sigma tem 23 anos de idade, está desempregada desde o ano de 2006, tem 
nacionalidade portuguesa e é casada. O seu marido tem 24 anos de idade, também está 
desempregado e tem nacionalidade angolana. O casal tem uma filha com 05 anos de idade, e a 
família vive numa casa arrendada (aparentemente, o padrasto do marido da senhora Sigma é quem 
suporta esta despesa). O primeiro requerimento da prestação do RSI apresentado pela Senhora 
Sigma ocorreu em 10/2004, época em que ela vivia na casa dos seus pais, na mesma Freguesia 
onde morou até 09/ 2007.  
Em 02/2009, a Senhora Sigma frequentou o Curso Profissional de Turismo com equivalência ao 
12º ano (não teve bolsa). O seu marido frequentou o curso de Engenharia Informática no ISEC 
(também sem bolsa). Nesta época, ele estava empregado em part-time na Olimpus, mas no 
momento está a espera de ser chamado novamente para trabalhar. 
Desde então, o agregado tem sido acompanhado e apoiado pela prestação do Rendimento Social 
de Inserção. 
O último acordo do programa de inserção tem a vigência de 11/ 2009 até 11/2010, e abrange 
os seguintes objectivos: apoio no âmbito das relações e dinâmicas do agregado familiar; consultas/ 
tratamentos do agregado familiar em medicina da família; acompanhamento na procura de 
trabalho, e integração da Senhora Sigma num curso de formação e num emprego; integração do 
seu marido no ensino superior, e inserção da sua filha numa creche.  
 
 Devido ao nível de escolaridade dos dois adultos da família, não considero que haja 
grandes dificuldades de inserção no mercado de trabalho, e também observo grande interesse por 
parte do marido da Senhora Sigma, em estudar e trabalhar. Aparentemente, existe um grande 
suporte financeiro por parte dos pais deste casal, mas estes jovens procuram a autonomia 
financeira através da inserção no mercado de trabalho, de forma a saírem da medida RSI.  
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Caso F 
 
A Senhora Ómega tem 45 anos, é solteira, de nacionalidade portuguesa, tem o 9º ano de 
escolaridade, e é desempregada. Vive num quarto anexo à moradia na qual habitam a sua mãe e o 
seu irmão, na Freguesia de São Paulo de Frades. Este domicílio encontra-se em mau estado de 
conservação, com condições de habitabilidade que deixam muito a desejar. A senhora Ómega 
mantém uma relação conflituosa com a sua família, e queixa-se de muita falta de apoio emocional.  
A titular da prestação do RSI é proveniente de uma família nuclear com 03 filhos, sendo a única 
filha do sexo feminino. O seu pai era pedreiro e a sua mãe doméstica. A Senhora Ómega refere 
que a sua infância foi conturbada devido aos problemas de álcool do seu pai. A sua mãe tem 
actualmente 71 anos de idade, o pai faleceu, e 01 dos irmãos reside com elas.  
A Senhora Ómega abandonou a escola para tirar um curso de formação em Olaria, e 
posteriormente um curso de dactilografia. Contudo, no decorrer do último curso, quando a 
Senhora Ómega tinha 18 anos de idade, conheceu um companheiro e iniciou o consumo cocaína e 
heroína. Ao longo do seu percurso de vida foi submetida a alguns tratamentos, nomeadamente, a 
um que durou 11 anos e decorreu na Associação Le Patriache. Há cerca de 14 anos regressou a 
Coimbra, onde iniciou um programa de acompanhamento no Instituto da Droga e 
Toxicodependência, e adoptou um plano de substituição opiácea por meta dona.  
Mantém-se em tratamento, tendo contudo sofrido algumas recaídas esporádicas. A Senhora 
Ómega padece de graves problemas nas esferas financeiras e da saúde (como sífilis e hepatite), e 
há 03 anos descobriu que contraiu o vírus HIV/ SIDA, sendo acompanhada pela mesma técnica de 
serviço social do Centro Distrital de Coimbra desde há cerca de 12 anos.  
As más relações que ela mantinha com a sua mãe e o seu irmão deviam-se à presença do seu 
companheiro e ao facto de o casal ter ido viver para uma fábrica abandonada, durante um ano. 
Posteriormente, o casal regressou aos anexos da casa da mãe da Senhora Ómega, e devido à 
conflituosidade das relações familiares, o companheiro foi obrigado, pela mãe da Senhora Ómega, a 
abandonar os anexos. 
Com o término desta relação, a utente sentiu-se abandonada e traída pelo companheiro com 
quem manteve um relacionamento por um período superior a 20 anos, e com o qual partilhava um 
historial de consumos de drogas, facto que explica a sua baixíssima auto-estima. Esta situação 
levou ao aparecimento de um período de elevada desorganização que culminou no consumo 
excessivo de álcool, como estratégia de fuga, e na negligência dos tratamentos médicos que ela 
obrigatoriamente tinha de realizar.  
Actualmente, os seus familiares reconhecem os seus diagnósticos médicos e já se verifica alguma 
aproximação por parte destes. A utente começou recentemente a usufruir do serviço de apoio 
domiciliário, prestado por uma Instituição Particular de Solidariedade Social. Contudo, a técnica de 
serviço social que a acompanha há tantos anos e compreende profundamente as suas necessidades 
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reais, acredita que o ingresso da Senhora Ómega na Comunidade de Inserção ”Novo Olhar” - 
Figueira da Foz, seria uma óptima oportunidade para ela, pois iria facilitar-lhe a reaquisição de uma 
rotina de vida funcional. Tive a oportunidade de, no mês 02/2010, realizar uma visita a esta 
comunidade com a técnica de serviço social e a utente, de modo a que esta conhecesse este 
espaço e participasse numa entrevista para que, se houvesse motivação, a utente viesse 
futuramente a ser lá integrada.  
Também se ocasionou que, durante o estágio, eu tivesse presenciado um atendimento feito à 
Senhora Ómega, para que fosse assinado o acordo vigente do programa de inserção do 
Rendimento Social de Inserção, no mês 12/2009, perante o qual a utente se disponibilizou a 
cumprir aquilo que foi previamente estabelecido com a técnica, nomeadamente, continuar o 
tratamento de desintoxicação no Centro de Atendimento a Toxicodependentes e estar disponível 
para comparecer às convocatórias que lhe sejam enviadas. O programa de Inserção abrangia: 
ultrapassar a sua situação de isolamento/ dependência; facilitar o acesso a direitos sociais; e 
melhorar o seu estado de saúde. Este caso é muito complexo no que respeita à integração desta 
utente na sociedade, pois a mesma nunca possuiu fortes relações sociais, dado que sempre teve a 
sua vida associada ao ex-companheiro e aos seus colegas usuários de narcóticos, e deixou 
actualmente de conviver com eles. A utente sente-se muito sozinha, porque apesar de morar nos 
anexos da casa da sua mãe, não mantém uma relação muito próxima com a família. 
  
Nesta medida, julgo que o ingresso da senhora Ómega na Comunidade de Inserção ”Novo 
Olhar” seria realmente uma óptima oportunidade para a mesma readquirir uma rotina de vida 
funcional que lhe incuta um sentimento de controlo sobre o seu percurso de vida e a conduza a 
um processo de maior responsabilização. Também se pretende que ela readquira competências 
sociais que lhe permitam uma integração em actividades colectivas e de partilha, procurando-se 
desta forma incutir-lhe o sentimento de pertença, ao desviar-se o foco da sua atenção, na medida 
em que ela se centra demasiadamente nos seus problemas.  
Outro grande objectivo seria proporcionar-lhe um acompanhamento directo ao nível da 
saúde, que venha a motivá-la a um cumprimento rigoroso dos tratamentos prescritos, o que 
consequentemente se espera que contribua para o aumento da sua auto-estima e a diminuição da 
sintomatologia depressiva.  
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CONCLUSÃO 
 
Considero que este estágio no Núcleo de Qualificação de Famílias e Territórios 
pertencente ao Centro Distrital de Coimbra / Instituto da Segurança Social, além de ter sido 
muito importante por me ter proporcionado conhecer uma Instituição Pública, me possibilitou o 
contacto directo com uma faixa da população vulnerável à pobreza e à exclusão social, 
fenómenos que são causados pelas desigualdades sociais existentes no país.  
O conceito de exclusão social é mais complexo que o de pobreza, pois no mesmo 
intervêm a insuficiência de recursos, a impossibilidade de acesso a determinados bens e serviços 
básicos, factores sócio - demográficos, estatutos sócio – culturais, e também o nível de qualidade 
de vida. Por sua vez, o fenómeno da pobreza manifesta-se quando existe a escassez de recursos, 
não permitindo assim aos indivíduos e às famílias viverem de acordo com padrões que são 
normativamente definidos como aceitáveis. Este fenómeno tem sido actualmente operacionalizado 
ao definir-se como pobres aqueles que apresentam rendimentos inferiores a 60% da mediana do 
rendimento médio nacional.  
A pobreza significa normalmente privação múltipla, que incide em diversos domínios das 
necessidades básicas, ou seja, alimentação, vestuário, condições habitacionais, transportes, 
comunicações, condições de trabalho, saúde, educação, formação profissional, cultura, participação 
na vida social e política, possibilidades de escolha, etc. Os motivos que podem levar uma pessoa à 
pobreza são principalmente os reduzidos valores das pensões, os baixos níveis salariais, os fracos 
rendimentos provenientes de uma actividade por conta própria, os baixos níveis de instrução, o 
desemprego e emprego precário. A precariedade nesta esfera pode assim afectar a estabilidade e 
a inclusão social dos indivíduos e as suas respectivas famílias, sendo muito importante enquanto 
fonte de rendimento e auto-estima.  
Em Portugal, cabe ao Estado o papel de redução das desigualdades sociais entre os 
cidadãos, através da provisão ou subsídio de bens e serviços, procurando proteger as pessoas dos 
riscos que enfrentam ao longo do seu percurso de vida e providenciando apoios em várias áreas, 
tais como: a educação, os cuidados de saúde, a habitação, os rendimentos, a incapacidade, o 
desemprego, as pensões, etc., através do Instituto de Segurança Social.  
Existem várias medidas de políticas sociais para a promoção da inclusão social e combate à 
pobreza, que o Instituto da Segurança Social aplica no âmbito das suas competências e estas são 
parte integrante do Plano Nacional de Acção para a Inclusão. O Rendimento Social de Inserção é 
uma delas e enquadra-se como um direito, no Subsistema de Solidariedade, que por sua vez 
pertence ao Sistema de Protecção Social de Cidadania.  
A importância do Estado, na tentativa de reduzir as desigualdades sociais através do 
Rendimento Social de Inserção relaciona-se com as questões da responsabilidade e da cidadania, 
Um olhar sob a medida activa de política social do Rendimento Social de Inserção no Distrito de Coimbra 
 
52  
porque exige que cada cidadão cumpra o seu papel na sociedade e esteja plenamente consciente 
dos seus direitos e deveres, aproximando assim das instituições sociais, cidadãos que até então se 
encontravam arredados do Sistema de Segurança Social. 
Pude concluir que a medida RSI tem trazido resultados positivos para os beneficiários, pois 
os montantes que as famílias recebem permitem-lhes pelo menos satisfazer as suas necessidades 
básicas de sobrevivência, mesmo sendo valores muito baixos, e para muitos indivíduos este 
constitui o primeiro rendimento regular de sempre. A medida exerce um efeito positivo na 
atenuação de casos de pobreza mais severos, mesmo com o número relativamente baixo de 
pobres que acedem à mesma, o qual representa em média 3% da população. Consideramos que o 
subsídio RSI não consegue por si só gerar a autonomia financeira de uma pessoa, embora lhe 
permita, em momentos de grande necessidade, suportar despesas diárias com as necessidades 
básicas.  
Neste sentido, o RSI atenua o pendor das tradições assistencialistas, pois existe nesta 
medida um programa de inserção que tem o efeito de estimular a procura de emprego por parte 
dos indivíduos activos desempregados e em muitos casos, permite o accionamento de relações 
interinstitucionais que beneficiam a procura de respostas facilitadoras da disponibilização e 
mobilização para o emprego. O programa de inserção do RSI é constituído por um conjunto de 
acções que visam a gradual integração social de todo o agregado familiar, pretendendo assim 
trabalhar os problemas e vulnerabilidades de cada membro de acordo com os recursos disponíveis 
na comunidade. Estes recursos de inserção estão agrupados em seis domínios: Educação, Formação 
Profissional, Emprego, Saúde, Acção Social e Habitação.  
Neste texto, aponto alguns efeitos da medida RSI nos beneficiários, tais como: maior 
acesso a informação e aos serviços, reforço da organização doméstica pela regularidade dos 
rendimentos, desenvolvimento de competências pessoais, escolares, sociais, profissionais, melhoria 
das condições e maior facilidade de acesso à habitação, melhoria da integração profissional e das 
condições de saúde, etc.  
Realizei uma colectânea de dados referente ao primeiro semestre do ano de 2009 sobre 
a medida de política do Rendimento Social de Inserção, e cheguei às seguintes conclusões: tanto ao 
nível nacional como no Distrito de Coimbra, existe uma predominância de titulares do sexo 
feminino; a maioria dos titulares sai da medida devido a alterações nos seus rendimentos; os 
valores médios da prestação do RSI são inferiores a 95€; a percentagem da população portuguesa 
beneficiária do RSI é inferior a 3%; a população é predominantemente jovem; a maioria dos 
titulares da prestação encontra-se desempregada, e mesmo os que estão empregados auferem 
salários baixos. Acredito que existe uma percentagem muito maior de pessoas pobres que vivem 
em situações de extrema precariedade, mas como não se enquadram nos requisitos legais, ficam 
excluídos da medida RSI.  
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O Rendimento Social de Inserção implementou algumas alterações no contexto profissional 
dos técnicos afectos à medida, quanto à existência de um programa de inserção (deslocando o 
centro da intervenção da ajuda financeira tendencialmente assistencialista e assente em práticas 
administrativas, para uma visão activa e integradora da acção social) orientado para actividades de 
utilidade social e comunitária, ou de inserção no mercado de trabalho normal, de 
formação/qualificação profissional e de autonomização. 
A medida é eficaz quando procura a celeridade dos processos e da implementação dos 
projectos de vida dos beneficiários, visando sempre a valorização das pessoas e as suas 
competências, e reforçando-lhes a auto-estima sem a qual não pode ser promovida uma inserção 
eficaz.  
Uma das dificuldades com que os técnicos afectos ao RSI se deparam é a de não se 
poderem dedicar exclusivamente ao trabalho inerente à medida, pois existe um acúmulo de funções 
por parte da equipa técnica, já que eles estão envolvidos em outras actividades de Acção Social. 
Além disso, é importante salientar que os processos podem assumir naturezas bastante distintas, 
quer no que respeita ao seu grau de complexidade, quer relativamente ao tempo despendido por 
que cada técnico no seu trabalho de acompanhamento.  
Durante o meu processo de integração, que decorreu no Núcleo de Qualificação de 
Famílias e Territórios, e de participação na área da intervenção social no âmbito do RSI, pude 
compreender a diversidade de casos sociais e quais as acções que melhor se lhes adequam, 
conhecer as várias respostas existentes no Concelho e de que forma estas se articulam entre si, e 
compreender a capacidade de adaptação dos beneficiários às respostas existentes e a 
complexidade da inserção, através das oportunidades e dos constrangimentos que cada área de 
inserção apresenta. A experiência vivenciada permitiu-me percepcionar como a prestação 
monetária atribuída aos indivíduos ou famílias em situação de grave carência económica confere às 
pessoas e aos seus respectivos agregados familiares os apoios adaptados a cada situação pessoal 
ou familiar, contribuindo para a satisfação das suas necessidades essenciais e favorecendo a sua 
progressiva inserção laboral, social e comunitária. 
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Anexo I 
Organograma do Centro Distrital de Coimbra 
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Anexo 2 
Descrição das situações tipo de inclusão/exclusão 
 
 
 
Tipos 
 
Condições favoráveis  
(traços de inclusão) 
Condições desfavoráveis (riscos de 
exclusão, efectivos ou potenciais) 
 
Padrão geográfico 
Territórios mode-
radamente inclusivos 
(Tipo 1) 
Níveis de inclusão muito 
positivos nos domínios da 
educação (baixas taxas de 
abandono escolar e de saída 
antecipada) e da integração no 
mercado de trabalho (baixo 
desemprego). 
Não surgem traços de exclusão sobre 
representados. 
 
Este tipo caracteriza maioritariamente os 
concelhos situados na faixa litoral entre a 
Área Metropolitana de Lisboa e a do 
Porto, mas inclui também um número 
considerável de concelhos do interior 
(sedes de distrito ou eixos com carácter 
urbano). 
(84 concelhos). 
Territórios de 
contrastes e base 
turística (Tipo 2) 
Este tipo revela também níveis 
de inclusão elevados, 
nomeadamente no âmbito da 
educação e do emprego. 
Apresenta alguns factores de risco 
efectivos, como uma elevada taxa de 
criminalidade e condições de 
alojamento deficientes. Evidencia 
também traços de vulnerabilidade à 
exclusão, como a parcela elevada de 
população estrangeira. 
Enquadram-se neste tipo quase todos os 
concelhos do Algarve (à excepção de 
Monchique, Acoutim, Castro Marim e Vila 
Real de Santo António) 
(13 concelhos). 
Territórios amea-
çadores e atracti-
vos (Tipo 3) 
Como o tipo anterior, denota 
níveis de inclusão positivos nos 
domínios da educação e do 
emprego, mas o que mais 
distingue este grupo é a 
situação particularmente 
favorável em termos de 
rendimentos e consumo. 
Apresenta alguns factores de risco 
efectivos, como uma elevada taxa de 
criminalidade e más condições de 
alojamento. Salientam-se ainda alguns 
traços de vulnerabilidade à exclusão, 
como a parcela elevada de população 
estrangeira, a % de famílias 
monoparentais e de avô ou avó a 
viver com netos. 
Encontram-se nesta situação tipo um 
conjunto relativamente pequeno de 
concelhos correspondentes às principais 
áreas urbanas do país (áreas 
metropolitanas, Coimbra, Aveiro e 
Entroncamento) 
(21 concelhos). 
Territórios enve-
lhecidos e deser-
tificados (Tipo 4) 
Os sinais positivos associam-se 
à fraca criminalidade, às 
condições de habitação e à 
prestação de serviços de acção 
social. 
Os traços de exclusão, efectiva ou 
potencial, ligam-se ao envelhecimento 
da população - institucionalização, 
idosos a viverem sós, analfabetismo, 
deficiências e grande desequilíbrio 
entre o número de pensionistas e de 
população empregada. 
Incluem-se neste grupo um elevado número 
de concelhos do interior, situados 
sobretudo na região Centro e no Alto 
Alentejo (56 concelhos). 
Territórios 
industriais com 
forte desqualifi-
cação (Tipo 5) 
As condições mais favoráveis 
dizem respeito à baixa 
institucionalização, à 
percentagem reduzida de 
pessoas com deficiência, à baixa 
taxa de analfabetismo e ao 
grande peso de famílias 
numerosas. Estas condições 
relacionam-se nitidamente com 
a juventude da população. 
Os factores de risco sobrepõem-se 
aos traços de inclusão, principalmente 
no que diz respeito ao acentuado 
défice de integração escolar e de 
qualificações. Os rendimentos e a 
prestação de serviços de acção social 
(idosos e crianças) situam-se abaixo 
dos valores médios nacionais. 
Esta situação tipo surge quase exclu-
sivamente no norte Litoral. 
(36 concelhos) 
Territórios enve-
lhecidos e eco-
nomicamente 
deprimidos  
(Tipo 6) 
O único sinal positivo é a baixa 
criminalidade. 
São muitas e diversificadas as 
condições desfavoráveis, salientando-se 
os défices de integração familiar 
(idosos sós e famílias de avós com 
netos), de formação escolar, de 
integração no mercado de trabalho. A 
pobreza é outro sinal evidente neste 
grupo (elevada % de beneficiários do 
RSI e muito baixo valor médio das 
pensões). 
Incluem neste grupo um elevado número 
de concelhos do interior, situados 
sobretudo nas regiões de Trás-os-Montes, 
Dão-Lafões, e Baixo Alentejo.  
(68 concelhos). 
Fonte: Instituto da Segurança Social, I.P. (2005: 48), Tipificação das Situações de Exclusão em Portugal Continental.  
